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cERTTDÃO DE tNEXIGIBILIDADE DE LICENÇA AMBIENTAL

À pnerettuRa MUNtctPAL DE sANTA MARIA oe vtrÓntl
Assunto: lnexigibilidade de Licença Ambiental

Em resposta à PREFETTURA MUNI6IPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, pessoa

juridica de direito público, inscrita no CNPJ sob o no 13.912.506/0001-19, o Secretário

Municipal do Meio Ambiente do Município de Santa Maria da Vitória 'Ba, no exercício

de suas atribuições legais, que lhes foram outorgadas pelo Decreto Municipal no

5.3g1t2023, Lei Municipal no 778, de 25 de novembro de 2009, e segundo a Resoluçáo

coNAMA n" 23711997, a Lei Complementar no 14012011, Lei Estadual n" 10.431/2006,

aprovada pelo Decreto Estadual n" 14.024t2012 e suas alterações, Resolução CEPRAM no

4.327t2O13 e a Resolução CEPRAM n" 4.57912018; e ainda considerando o que consta no

Processo SEMMA no OO1I2O24, informa que a atividade de Obras de Pavimentação e

Drenagem de Logradouros Públicos, no Bairro Malvão, sede do Município de santa

Maria da Vitória Bahia, com área de 24.538,43 m2, NÃO esÉ sujeita ao Licenciamento

Ambiental, uma vez que a supracitada atividade não consta no Anexo l, da Resolução

CEPRAM no 4.57912018, tampouco no Decreto Estadual no í6.963, de 17 de agosto de

2016, sendo passível, portanto, de Cêrtidão/Declaração de lnexigibilidade de Licença

Ambiental.

A lnexigibilidade de licenciamento ambiental aqui declarada não isenta a

pREFETTURA MUN1C;PAL DE SANTA MARIA DA VITÓR6 do cumprimento das

legislaçôes e normas ambientais vigentes, nem da fiscalização exercida pelos Órgãos

Ambientais da esfera Federal, Estadual e Municipal, devendo, ainda, a PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA cumprir aos seguintes procedimentos e

medidas de controle:

Armazenar e destinar os resíduos sólidos, e, principalmente, quaisquer resíduos

perigosos ou que possâm causar danos aos trabelhadores e ao meio ambiente' em

conformidade com as normas vigentes, sendo pÍoibida a queima a céu aberto ou em
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recipientes, instalaçóes ou equipamentos não adequados, assim como o lançamento

in natura a éu aberto;

2, Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteçáo lndividual (EPl) aos

trabalhadores da obra, conforme NR 6 do Ministério do Trabalho, bem como cumprir

as demais normas trabalhistas; e

3. Respeitar a Área de Preservaçáo Permanente (APP) do Rio Conente e seus

tributários, conforme Lei Municipal n" 778120Q9, no município de Santa Maria da

Vitória, caso couber.

Santa Ma da Vitória, 06 de fevereiro de 2024

c Me
Cordeiro
io Ambiente

Decreto Municipal no 5.39112023

§

Paulo César
Secretário Muni
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oFlcto No 02/2024IGAB
Santa Maria da Vitória -Bahia,22 de janeiro de2024

REF.: Contratação de empresa especializada para execução da obra e serviços de
engenharia para implantação de pavimentação e drenagem de ruas do bairro Malvão na

sede da cidade de Santa Maria da Vitória.

Nos termos do ato de requisição emitido mediante Ofício, expedido pela
Secretaria Municipal de Administração, e uma vez analisada a necessidade de
contratação do objeto acima mencionado para atendimento à mesma, autorizo a sua
contratação segundo os procedimentos ditados pela Lei n." 14.133, de 0'1 de abril de
2021.

O presente processo deverá tramitar pelos setores competentes, na seguinte
sequência

í. Procuradoria Juridica, para emissão de parecer para o objeto supra, opinando pela
Modalidade de licitação.

2. Contabilidade, para informar a existência de dotação orçamentária.
3. Comissáo Permanente de Licitação, para tomada das providencias necessárias à

consecução do processo licitatório competente;
4. Procuradoria Jurídica, para emissão de Parecer Jurídico, a fim de dar cumprimento

ao art. 38, Parágrafo único, da Lei de Licitações.

Determino providências de estilo

ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal.
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNIGIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
cNPJ. 13.912.506/0001-19

Avenida Brasil, 273, Jardim America, Santa Maria da Vitória, Bahia, CEP. 47.64G000. Tel. (77)3483 8907

CONST'LTA JURÍDICA: LICITAÇÃO. ADOÇÃO DA MODALIDADE.

OBJETO: CONTRATAÇÂO IN EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA

OBRA E SERVIÇOS DE ENGENHARIÂ PARA IMPLANTAÇÃO DE PAWMENTAÇÃO

E DRENÀGEM DE RUAS DO BAIRRO MALVÃO NA SEDE DÂ CIDADE DE SANTA

MARIA DA \'ITÓRIÂ, CONFORME CONDIÇÔES, QUANTIDADES E EXIGENCIAS

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS.

Cuida-se de Consulta Jurídica formulada pela Prefeitura Municipal de Santa Maria

da Vitória - BA, acerca da escolha da modalidade mais adequada de licitação para contratação de

empresa especializada para execução da obra e serviços de engeúaria para implantação de

pavimentação e drenagem de ruas do bairro malvão na sede da cidade de santa maria da vitória,

conforme condições, quantidades e exigencias estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Cumpre elucidar que o presente parecer se restringe à análise e escolha da modalidade de

licitação.

O artigo 37, inciso )O(I da Constituição Federal determina que as obras, serviços.

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure

igualdade de condigões a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a Administração

Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo formal,

praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com os principios

estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional'

No que se refere à modalidade licitatória, vale aclarar que preconiza no AÍ.6, inciso

)OO(VIII da Lei 14.13312021 que dispõe sobre as concessões de serviços públicos e de obras

públicas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do àÍt. 175 a Constitui o

Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis çonüatos.

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1316 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 14/07/2024 00:41:33

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f35982c2-d69f-42ba-b390-df73812117f1



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNIGIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
CNPJ. 1 3.912.506/0001-19

Avenida Brasil, 273, Jardim Americâ, Santa Mâria da Vitória, Bahia, CEP. 47.ô4G000. Tel 8907

Considerando tudo quanto exposto, OPINAMOS FAVORA!'ELMENTE PELA

ADOÇÃO DA MODALIDADE DE CONCORRENCIA, em razão do objeto atingir o maior

numero de licitantes,

E o Parecer.

Santa M da Vitória-Búia,22 de janeiro de 2024

GREGÓRIO OL DE ARÂÚJO
Procurador unicípio.

OAB-BA N" 40. o N" 3s.200
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VTTORIA

cNPJ. 13.912 506/0001-19
Avenida Brasil, 723, Jardim AmeÍica, Santa Maria da VltóÍia, Bahia, CEP. 47.640-00(

Oficio ns 001-A/2024-CONTAB.

Ao Exmo.

Prefeito Municipal,

ANTÔNIO ELSON MÂRQUES DA SILVA

DECLARAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Em atendimento aos dispositivos da Lei Federal ne 14.133, de 01 de abril de 2021 e revendo a Lei

Municipal, que dispõe sobre o orçamento do município de Santa Maria da Vitória, para o exercício
financeiro de 2023; dela verifiquei constar à existência de dotações orçamentárias adequadas, com
disponibilidades de recursos, que poderão fazer Íace às despesas oriundas deste ob.jeto, nas quais

correrão as despesas:

Unidade Orçamentária: 06.06 - Secretaria de Obras e Serviços Públicos;

Proieto/Atiüdade: 15.451.0005.1.008 - Pavimentação em paraleleípedode vias públicas na Sede,
Distritos e Povoados;

Elemento De Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e lnstalações;

Santa Maria da Vitória/BA, Em 23 de janeiro de 20 4.

Luciano Souza
Co or

CR L02/O-4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MAR]A DA VITOR]A
CNPJ. 13 912.506/0001í 9

Avenida BÍasil, 723, Jardim America, Sanla Maria da Mtória, Bahia, CEP.47.640-00(

DESPACHO

Com efeito, à vista da determinação do Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal e uma vez analisados os termos contidos no ofício no 02012024 expedido
pela autoridade solicitante da despesa, esta Comissáo de Licitação conclui pela
indiscutível necessidade da consecução de processo licitatório para a contratação
ora pretendida.

Dessa forma, levando-se em conta os termos da contratação solicitada e os
princípios da razoabilidade e o planejamento orçamentário perseguido pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, adota nos termos da Lei n." 14.133, de 01 de abril de 2021 ,

a ModalÍdade CoNCORRÊNC|A. atribuindo-lhe o processo adminístrativo de no

024t2024.

Santa Maria da Vitória - BA, Em 23 de janeiro de 2024

t"-
Kátia tos Mesquita

e ro da CPL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA V]TORIA
cNPJ.'13.912.506/0001-19

Avenida BÍasil, 723, Jardim Americ€, Santa MaÍia da MtóÍia. Bahia, CEP. 47.640-00(

AUTUAçÃO

No dia 23 de janeiro de 2024, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Santa Maria
da Vitória, autuo os documentos de licitação que adiante seguem.

E para constar firmo esta autuaçáo.
Eu, Kátia dos Santos Mesquita, Membro da CPL

LrcrrAÇÃo coNcoRRÊNcrA:
pRocEsso ADMrNrsTRATtvo DE LtctrAÇÃo:

No. 001/2024
No.024t2024

oBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

EXECUÇÃO DA OBRA E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA IMPLANTAÇÃO DE

PAVIMENTAÇAO E DRENAGEM DE RUAS DO BAIRRO MALVÃO NA SEDE DA

CIDADE DE SANTA MARIA DA VITÓRIA.

Santa Maria da Vitória - BA, Em 23 de janeiro de 2024

L.
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Diário Oficial do
EXECUTIVO

DECBETO (N! 5.27312023)

,#* PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA
ADMtNtSTRAÇÃo 202í-2024

'i,saNTÂMÂRtÂ
.. DAVTTóRTA

DECRETO No 6273t2O23, DE 0í DE MARçO DE 202s.

Rêgulamênta a Lel n.o 14.'133121 que

dispõe sobre as Llcitaçó€s e Contratos
AdministÍatlvo-s no ámblto do Municlplo
dê Santa Marla da Vitória/BA, e dá outEs
providências,

o pREFEtro MUNtctpAL DE SANTA MARIA DA vróRta, Do EsrADo DA BAHta,
no uso das suas atribulçôês lêgâis e constituêionais quê lhes sáo conÍeridas pêla

Constituiçào da Rêpública Federativa do Brasil, Lei Orgànica Municipal e demais

noÍmas pertinentes, considerando a necessidade de regulamentaÉo da

institucionelidadê em nÍvêl locãl:

DECRETA

CAPITULO I

orsPosrçôEs GERATS

Art. ío. Este Decreto rêgulamente a Lei no 14.133, de 1. de abril de 2021, que dispõe
sobre Licitaç6€s ê Contratos Administrativos, no âmbito do Podêr Execúivo municipal
de SantÉ Maria da Vitória.

Art ?. O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administraÉo dirêta do

Poder Executivo municipal de Santa Maria da Vitória, autarqulas, Íundaçóes, Íundos

especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não sáo abrângidas por este Decreto as licitaçóes das empresas
estatais municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n" í3.303, de 30 de junho de

2016.

AÉ 30. Na aplicaçáo deste Decreto, serão observados os pÍincípios da legalidadê, da
impeasoalidade, da moralidade, da publioidade, dâ efioência, do interessê público, da
probidade admlnistrativa, da lguêldâc,e. do planejamento, da transpârência, dâ eflcáciâ,
dâ sêgrogação de funç6es, da motivaçáo, da vinculaÉo ao edital, do Julgamento
objêtivo, da segurança jurldi da razoabili ad6, da competitividade, da

Av. Bía aria da Vitória - EA,47640-000
i 77 34A3-A9O7Tel

CN PJ
ne
13.912.506,/0OO1- 19

http://pmsantamaÍiadavitoriaba.imprensaoÍicial.org/

Ctfl i Fl,lADO Lr Li iÂLr,1tN lE POR 
^C 

C:ÂTSiGll SPF ICP-BFÂSlL . IMPBENSAOFTCIAL Saal

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1316 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 14/07/2024 00:41:33

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f35982c2-d69f-42ba-b390-df73812117f1



Quarta Jeira
01 de narç o de 2023
Ano III . EdiçAo N" 2393

-4-
PÍelerluía Municipalde Sanra Maíla dâ Vltóí a, BÁ
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EXECUTIVO

SANTÀMARIA
DAVTTóRTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA
ADMTNTSTRAçÃO 2021 _2024

proporcionalidsdê, da cêleridadê, da economicidade ê do desenvolvimento nacional
sustentávê!, agsim como as dlsposiçóes do Decreto-Lel no 4.657, de 4 d6 setembro dê
í942 (Lei de lnkoduÉo às Normas do Dirêtto Brasil€iro).

cAPÍTULo I

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

Ârt 40. Ao Agente de Cont;ataçáo, ou, conforme o caso, à Comisgào de ContrataÉo,
incumbê a condução da fase êxterna do processo licitatório, incluindo o recebimento e
o julgamento das propostag, ê negociação dê c.ondiçóes mâis vântajosas com o prim€lro
colocado, o exâmê dê documentos, csbenctolhes aindg:

I . conduzií a gessáo públical

ll - receber, examinar o deÇidir as impugnaçóes e os pedidos de esclarecimôntos ao
edital e aos anexos, âlém dê podor requisitâr subsÍdios formais aos responsáveis pela
elaboreÉo dess€s documêntos;

Ill - veriÍlcêr a conÍormidade da proposta em relâçáo aos requisitos estabôlecidos no
edital;

,lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando Íor o caso;

V - veriÍicar e julgar as condiçóes de hábilltação;

VI - sânear erros ou Íalhas que nãg alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitaçáo e sua validade juíídica;

Vll - receber, examinar e dêcidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantlver sua decisào;

Vlll - indicar o vêncêdor do certâme;

lX - adjudicar o objeto, quando náo houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

Av. Brasil, 7 Marla da Vitórla - BA,47640-000
ei 77 3483-8907

CN P] o 1.3.912.506/0001- 19

http://pmsantamariadavitoriaba.imprensaoÍicial.org/
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PÍeí€iluÍa Municipal de Sanla Maíia óâ Vtóíie BA

Diário Oficial do
EXECUTIVO

.SANTAMARIÂ
DAVITóRIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA vlTóRIA
ADMt NTSTRAçÃO 2021 -2024

Xl - êncaminhâr o proc€sso devidamente lnstruÍdo à aLrtoridEde compet€nte e propor s
sua homologâçáo.

§ 1o. A Comissào de Contrataçáo conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-1h9, no que
coubêr, as atribuiç6es listad6s acimâ, sêm prêjuÍzo de outras târofsg inêrentes â êssa
modâlidade.

§ 20. Cabêrá eo Agênte de Contrataçào ou à Comissáo de Contratâção, atém dos
procedimentos auxiliêres a que se referê a Lei no 14.133, de ,t. d6 abril de ZO21|, a
instrução dos procêssos de contrataçáo dtreta nos lermos do art. 72 da citada Lei.

§ 30. O Agente d€ ContrataÉo, assim como os membros da Comissáo de ContrataÉo.
seráo, preferêncialmente, sêrvidores etotivos ou emprggados públicos dos quadíos
permanentes do MunicÍpio, ou cêdidos de outros órgãos ou enticlâdês para atLrar nâ
Prêfêiture.

§ 40. O Agente de ContrataÉo e a Comissão de Contrataçáo contaráo, sempre que
considererem necessário, com o suporte dos órgãos dg assessorâmento jurÍdico e de
controle intemo para o desempenho das tunções lisladas aclma.

§ 5o. O Agente de Contratação e a Comissáo de Contratação contarão com auxÍtio
permanente dê Equipe de Apoio composta por, no mlnimo, 3 (três) agentes públicos,
sendo 2 (dois) membros titulares e I (um) membro suplentê.

§ 6ô- Em lioltaçáo na modalidadê pregão, o Agente de Contratação rêsponsável pela
condução do c€rtame será dêsignado pregoeiro.

Art.50. Mesmo não sê aplicando a este MunicÍpio no presente momento, om Íunção do
número d€ habltantes na atuâlidade, vale destacar que, nos termos do art. i76, da Lei
Fêderal no 14.13312021, o muntcipio que t6nha até 2O.OOO habitantês, terá o prazo de 6
(seis) anos, contado de data de início dã vtgênciâ da citade Lei Federal no 14.133t2O21,
parâ cumprim€nto dos roquiBitos êstabelecidos no ârt. 40, s3o destê decreto.

Art. 60. Na designaÉo de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contrâtos
dê que treta a Lei no 14.133, de .1o de abrit de 2021, a aúoridade municipal obêervará o
sêguinte:

Av.8rasil,72 rla da Vitórla - ElA,47640-000
77 34A3-A907

CNPJ no .912.5O610OO1- 19
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PREFE|TURA MUNtctpAL DE SANTA MARTA DA vtróRtA
ADMtNtSTRAçÃo 2021.2024

| - a designação de agentos públicos deve consid€rar a sua formação acadêmicâ ou
lécnica, ou seu conhecimento em relaÉo ao ob.ieto contratado:

ll - a segrêgaçáo ontrê as funções, vedada a designaÉo do mesmo agente público para
atuaçáo simultânea naquelas mais suscetÍveig a riscos durante o processo de
contrataçáo; e

lll - pr€viamênte à designaÉo, verjficâí-se-á o comprometimento concomilante do
agentô com outros serviços, além do quantitêtivo de contratos sob sua responsÉbilidade,
com vlstas a uínê adequada fiscalizaçáo contraluê1.

cAPiTULo r

oo PLANo oE coNTRATAçôEs ANUAL

Art. 7o. O MunicÍpio podêrá elaborar plano dê Contrataçõês Anual, com o objêtivo dê
racionalizar as contrataçóes dos órgãos e onfldades sob sua competência, garantir o

alinhamento. com o seu plânêjamento estÍâtégico € subsidiâr a elaboraçáo das
respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. Na elaboração do ptano de Contrâtaçôes Anual do MunicÍpio,
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na lnstruçáo
Normativa no í, de Í0 dê janeiro dê 2019, da Secretâria de cestão do Ministério da
Economia.

cAPíTULo tv
Do ESTUDo TÉcNtco pRELtMtNAR

Art. 80. Em âmbito municipâ1, a obrigação de elaborar Estudo Técnico preliminar aplica-
se à âquisiÉo de bens e à contrataçáo de serviços e obras, inclusive locação e
contralaçóes de soluçóes de Tecnologra da lnÍormação e Comunicação - TÍC,
ressalvado o disposto no art. 9o.

AÉ. 90. Em âmbito municipal, â elaboração do Estudo Técnico preliminâr será opcional
nos seguintes casos:

Av. Brasil,723 a da Vltórla - EA,47640-000
34a3-8907

CNPJ n" 13 12.sO6/00O1- 19
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA
ADMt NÍSTRÂçÃo 2021.2024

| - contrataÉo de obras, sêrviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos
limltes dos incisos le tl do art. 75 da Lei no í4.133, de 10 de abíl de 202i,
lndêpendentêmentê da forma dê contrataç5o;

ll 'dlspênsas de liÇiteçáo prêvigtas nos incisos Vll, Vt , do êrt. 75, da Lêi n. í4.í33, de
1'de abril de 2021i

Ill - contrataçáo de remEnêscentê ngs termos dos ss 20 a 70 do arl.90 da Lei no Í4.í33,
de í'dê abril de 2021;

ÍV - quaisquer âltereçóês contratuais realizadas por meio d€ Termo Aditivo ou
Apostilamênto, incluslve acréscimos quantitativos e prorrogaçóes contratuais relativâs
e serviços contlnuos.

CAPíTULO V
OO CATÁLOGO ELETRÔNIGO DE PADRONIZAçÃO OE COMPRAS

Art í0. O Municlpio slaborará catálogo eletrôhlco de padronizaçáo de compras,
serviços e obras, o qual poderá ser utilizâdo em licitações cujo critério de julgamento

seia o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a docqmentação e os
procedimentos próprios da fase intema de licitações. assim como as especiÍcâçóes dos
respectúos obJetos.

Parágrafo únlco. Enquanto náo for êlaborado o câtálogo eletrônico â que se refere o
caput, será adotado, noE termos do art. 19, , da Lei no í4.133, de 1o de abdl da 2021,
os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema tntegrado de AdministraÉo de Serviços
Gerais - SIASG, do Governo Fedeial, ou o que vier a substitui-los.

ArL í1. Os itens de consumo adquiridos pâra supri[ as demandas do MunicÍpio deverão
ser dê qualidadê comum, náo supêrior à necêssária para cumprir as finalidades às quais
se destinâm, vêdada a aqLrisição de artigos dê luxo.

§ ío, Na especiÍlcaçáo de itens de consumo, a AdminislraÉo buscaÉ a escolha do
produto que, atendendo de forma satisÍatória à demanda a que se propóe, apresente o
melhor preço.

Av. Brôs|1,723, San da Vitória - BA, 47640-000
e 48 3-4907

CNPI no 13 2.506/0001-19
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITóRIA
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§ 2Ô. Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos dê
qualidade ê preço, superior ao necessário para a exêcução do objeto e satisfaç5o das

neces.sidêdes da Administração municipal, conforme regulamento egpecífico dessa

administraçâo.

caPITULo vt

DA PESOUISA DE PREçOS

Art. í2. No proc€dimento de pesquisa de preços realizado em àmbito municipal, os
parâmetros previstos no § 10 do êrt. 23 da Lei no í4.133, de 1o dê abril de 2021, sáo

autoâplicáveis, no que coubor.

Art. í3. Adotar-se-á, pâra â obtençáo do preço êstimado, cálculo quê incidâ sobrê um

conjunto de três ou mais prêços, oriundos do um ou mais dos parámetros dê quê trata

o § ío do art. 23 da Lei n" 14.133, d@ lo de abril de 2021, desconsiderados os valores

inexequ[veis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 10. A partir dos preços obtldos a partir dos parâmetros do que t.ata o § 10 do art. 23

dâ Lei no 14.í33, de Ío de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da

Administraçáo, a médiâ, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de

preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que

devidamente justiÍlcados nos aúos pelo gestor responsávêl e aprovados pela

autoridade competente.

§ 2". Os preços coletados devem ser anâlisados de forma crltica, em especial, quando

houver grandê variação entre os valores apresentados.

§ 30, A desconsideraÉo dos valores inexequlvei§, inconsistentes ou excessivamente

elevados, seÉ acompanhada da devida motivação.

§ 40. Excepcionalmente, será admÍtida a determinaçáo de preço estimado com bãse em

menos dê três preços, dêsde que devidamente justiÍicada nos aúos.

ArL í4. Nê pesquisa de preço rolativa às contratações de prestaçáo de serviços com

dedicaÉo de máo de obra exclusiva, obseryâr-se-á como paÉmetro noímativo. no que

Av. Brasll,723, dê vitórta - BA, 47640-000
el 77 3443-4907

12.506/0OO1- 19CNPJ no1
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coubêr, o disposto na lnstrução Normativa nô S, de 26 de maio de 2017, da Secretarja
de Gestão do Ministério da Economia.

AÉ. í5. Na elaboraçáo do orçamento de reÍerência de obras e serviços de engenharia
a serem realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios,
observar-se-á como parâmetÍo normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal
no 7.983, de I de abril de 2013, e na Portaria InterminiíeÍial 13.395, dê S de junho de
2020.

CAPÍTULO VII

OO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 16. Nas contrâtações dê obras, serviços e Íornecimentos de grande vulto, deÍinido
pêlo art. 6o, XXll â Lei 14.133t21, o edttal deverá prever â obrigatoriedade dê
implanteÉo de programa de integridade pelo licitante vencêdor, no prazo de 6 (seis)
meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como paÉmêtro normativo
para a elaboração do programa ê sua implementaÇão, no que couber, o disposto no
CapÍtulo lVdo Decreto Fêderal no 8,420, de íB de março de 20.,S.

Patágrafo únlco. Decarrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no capít sem o inÍcio
da implantação de programa de integrjdade, o contrato sêrá Íescindido pêla
Administração, sem prejuízo da aplicaçáo de sançôes admlnistrativas em funçào de
inadimplemento de obrigaÉo conlratual, observado o contraditório e ampla deÍesa.

CAPÍTULO VIII

DAS POLTflCAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO OE CONTRATAçÃO

Art. í7. Nas licitaçóes para obrâs, serviços de engenharia ou para a contratação de
serviços terceirizados em regime de dedicaçáo exclusiva de máo de obra, o edital
poderá, a critério da autoridade que o erpedir, exigir que até 5o/o da máo de obra
responsável pela execução do objeto da contrataçáo seja constituÍdo por mulherês
vÍtimas de violência domésticâ, ou oíiundos ou egressos do slstema prisional, permitidã

a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

Av. Brasll rla da Vltórla - 84,47640-000
77 3483-A907Tel
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Art. 18. Nas licitaçóes municipais, nâo se prevêrá a margêm de preferência referida no
ert. 26 da Lei no 14.í33, dê ío de abrit de 202í.

§ÚNICO - Ouando tratar dê licilaçáo ond6 a Íontê de r6cursos for Í6derâl devêrá geguir
os ritos ê normag do govemo fêderal.

cAplTULo tx

Do LErLÃo

AÉ, í9. Nas Iicltaçóes rêâlizadas ná modalidade Lêltão, s6rão obssrvados os s€guintês
prgcedimentos operacionais:

I - rêalizaçào de âvaÍiaçáo prévia dos bens a serem leitoaclg5, qg9 69rará ser feita com
bese nos seus preços dê m6rcado, â partir da qual seráo Íixados os vâlores mÍnimos
para arr€mâtâçáo.

ll- designaÉo de um Agênte de ContrataÉo para atuar como lêiloeiro, o qual contará
com o auxÍlio de Equipe de Apoio confoíme disposto no s So do art, 40 dêste
regulamento, ov, altemativamente, conlratêção de um leiloeiro olicidl pdrc conduzlr o
codame.

lll - êlaboraÉo do editalde abertura da ticitâçáo contendo rnformaçóês sobrê descrição
dos bêns, seus valores mÍnlmos, local e prazo para vlsitação, Íorma e píazo paía
pagamento dos bens arrematados, condição para particlpaÉo, dentrê oúros.

lV - realizaçáo da sessáo pública em que seÉo recebidos os lances e, ao ,inâl,
declarados os vencedores dos lotes licitados.

§ í'O edital não deverá exigir â comprovaçáo de requlsitos dê habilitaçáo por parte dos
licitântes.

§ 2o A sessáo pública poderá ser reatizada Eletronícamente, por meio de plataforma que
agsegure a integridade dos dados e inÍormações e a conÍiabitidade dos atos nêta
prâticâdos,

capíÍuLo x

Av. Brasil,723, S da Vitórlô - BA, 47640-000
3443-a907

CNPJ no13 2.5O6/000 1- 19
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DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art, 20. DBsd6 que objetivamentê mensuráveis, fatorês vinculados ao ciclo dê üda do
objeto licitado, podêráo ser considerados para a deÍlniçáo do menor dispêndio para a
Administração Públicâ Municipal.

§ 10. A modêlagem de contrâtaçáo mâis vantajosa paía a Administraçáo pública,

consldêrado todo o clclo dê vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de
planejamento da contrataçáo, a partiÍ da elaboraçáo do Esludo Tácnico pr6liminar e do
TeÍho de Refêrência.

§ 20. Na estimativê do dêspesas de mânutenção, utilizaÉo, rêposiÉo, d€prêciâÉo e
impâcto ambiental, poderáo ser uflllzados parâmetros divêrsos, tais como históricos de
contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informaçó€s Çonstantes de
publiceçóes €specializâdes, métodos de cálcuio usualmontê aceitos ou 6vêntualmente
previstos em lsgi6laçáo, trabalhos técnicos e acadêmicos, dêntre oúros.

CAPÍTULO XI

Do JULGAMENTo poR TÉcNtcA E pREço

Art. 21. Pera o julgemento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução dê
contratos com a AdministraÉo Pública dêverá ser considerado na pontuaçâo técnica.

PerágraÍo únlco. Em âmbito municipal, cônsidera-se autoaplicável o disposto nos ss
30 e 40 do art. 68 da L6i no í4. í 33, de 1o de abrit de 2021, cabendo ao editat da ticitaÉo
detalhar a Íorma de úlculo da pontuação técnica.

CAPiTULO XII

DA CONTRÂTAçÃO DE SOFTWARE DE USO OISSEMINADO

Art.22. O processo de gestáo êstratégica das contiâteçóes dê sofrwarê de uso
disseminado no MunicÍpio deve têr em conta aspectos como âdaptabilidade, reputáção,
suportê, conÍiança. â usabilidade e considerar âinda a relâção custo-beneílcio, dêvendo
a contratáÉo de licehçâs sêr âlinhada às rêeis nêcossidades do MunicÍpio Çom üstas
a evitâr gastos com produtos náo utilizados.

Av. Brasll, rla da Vltórlâ - 8A,47640-000
7 34A3-A907

CNPJ no .912.506,/0001- 19

http://pmsantamariadavitoriaba.imprensaof icial,org/

c-Rr r aADo DIG TÂLIútNTE PCR: Ac cEFTSrGti sRF rcp BFASIL IMpRENsAoFrcIAL LrHG -

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1316 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 14/07/2024 00:41:33

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f35982c2-d69f-42ba-b390-df73812117f1



Quarta-feira
0l de março de 2023
A o III . Edição N" 2i93

-12-
PreíêituÍa Municipalde Santa Í\.,|aíia da Vitó{a, BÂ

Diário Oficial do
EXE CUTIVO

SÂNTAMARIA
D,AVITóRIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VlTóRIA
ADM tNTSTRÂçÃO 2021 -2024

Parágrafo úniêo. Em âmbito municipal, a programação êstratégica de contratâções de
software de uso dissêminado no MunicÍpio dêvê observar, no que couber, o disposto no

CapÍtulo ll da lníruçáo Normativa no 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de
Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no quê coubeí a redação atual
da Poftaria no 778, de 04 dê abril de 20,19, da Secrêtâria de Govêrno Digitaldo Ministério
da Economia.

CAPÍTULo xI

Dos cRrrÉRros DE DEsEMPATE

Art. 23- Como critério de desempate previsto rlo art. 60, Ill, da Lei no 14.i33, de 10 de
abril de 202í, para eÍeito de comprovaçáo de desenvolvimento, pelo licjtante, de açõe.s

de equidadê entre homens ê mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser
consideradas no editãl dê licitação, desde que comprovadamente implemontadas,
polÍticas internas tais como programas de tiderança para mulheÍês, projetos para
diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro dâs empresas,
inclusive ações educativas, distribuiçáo equânime de gêneros por níveis hierárquicos,
dêntre outras.

CAPÍTULO XIV

DA NEGocrÂçÃo DE pREÇos MArs yANTAJosos

Art.24. Na negociação de preços mais vantajosos para ã administração, o Agente de
ContrataÉo ou â Comissão dê Contratação podeÉ oÍerecer contrapÍoposta.

CAPÍTULO XV

DA HABILITAçÃO

AÉ, 25, Pâra efeito dê veriÍicaçáo dos documentos de hâbilitaçâo, será permitida, desde
que prevista em edital, â sua realização por procegso eletrônico de comunicaÉo a

distância, aindâ que se tíale de licitação reatizadâ presencialmente nos termos do s 50

do art. 17 da Lei no 14.í33, de 1o de abril de 2OZí, assêgurado aos dêmais licitantês o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Av, Brasil, 72 a dê Vltórlâ - SN 47640-000
Telefon 3443-8907
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Parágrafo únlco. So o envio dâ docum6ntâção ocoírer â partirde sistêma informatizâdo
prêvendo acegso por meio de chavê de identiflcaÉo € senha do intoreggado, prêsume-
se a dêüda sêguíãnça quanto à autenticidade ê autoda, 96ndo desnecessário o onüo
de documentos assinados digitalmente com padíáo lCp-Brasil.

Art. 26, PaÍa eÍ6ilo de veriÍicaÉo da qualific€çáo técnlca, quando náo s6 tratêÍ de
contrataçáo dê obres e sêíviços dê êngênharia, os atêstados de câpacidade técnico-
proÍissionâl e técnico-operacional podôrão ser substituídos por outra prova dê que o
profissionâl ou a êmpr€sa possui conhêcimgnto técnico ê êxpôriência práUca na

exêcuçáo do sêrviço do c€íaclêrísticâs sêmelhantês, tais como, por exempto, termo de
contrato ou notas fiscais abrangendo a ôxecução de objêto compa vel com o ticitEdo,

dêsde quê, em qualquer caso, o Agents de Contratação ou a Comissão de ContrataÉo
realize diligência pâra conÍirmaÍ tais informâções.

Art. 27. Nâo serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de pÍoÍissionais
que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sançóes previstas nos
incisos lll e lV do caput do ârt. 156 da Lei no ,14.Í33, de io de abrit de 2O2j, en
decorrência de orientaçáo proposta, dê prescrição técnlca ou d€ qualqu€r ato
proÍlssional de sua responsâbilidadê.

CAPITULO XVI

PARTICIPAçÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRÂS

Art. 29, Pare êfeito de participação de empresas êstrangeiras nas licitaçóôs municipais,
obg6rvar-sê-á como perâmêtro normatlvo, no quê coubêr e quando prêvlsto em edital,
o dlsposto na lnstruÉo Normativa no 3, de 26 dê abrit de 20i8. da Secretaria de Gostão
do Ministério da Economia.

CAPÍTULO XVII

OO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

Art.29. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do siEtema de regtstro de proços
para contrataçáo de bens e serviÇos comuns, inclusive dê engenharia, sendo vedadâ a

Av. Brasil,723 dâ Vltória - BA, 47640-000
eleÍon

CNPJ n"1
77 3483-A907
12.sO6/0OO1-19

hltpt//pmsantamariadavitoriaba.imprensaof icial.org/

caRr FlcADc DIGTTALMENiE PoR AC caRTSiGl! sÂÊ tcP BaASIL i 1"4 p R É i'i s A o F I c r A L oRc

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1316 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 14/07/2024 00:41:33

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f35982c2-d69f-42ba-b390-df73812117f1



Quarta-feira
01 de març.o de 202j
Ano III . Edição N" 2393

-14-
PrelêiluÍa Munrcrpâlde Sanla lvlaía da V róíia BÂ

Diário Oficial do
EXECUTIVO

@&É\
,SANTAMARIA

DAVITóRIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE sANTA MARIA DA VITÓRIA

ADMINISTRAçÃo 2021 -zoz4

adoçâo do sistema dê r€gistro de preçoe parê contrataÉo de obras dê engenharia, bem

como nas hipótesos dê dispensa e inexigibilidâde do ticitaçáo.

AÉ,30. As licilaçóês municipals processadas pelo sistemâ dê reglstro dê preços
poderáo ser adotadas nas modalidades de licitaçáo pregão ou Concorrência.

§ ío, Em âmbito munlcipal, na licitagáo para registro dê preços, náo será admitida a
cotaçáo de quantitativo inferior ao máximo previsto no editat, sob pêna do
dêsc,assiíicaÉo.

§ 20. O edltêl deverá inÍormar o qusntitativo mÍnlmo previsto para cada contrato oriundo
da ata de regiBtro de preços, com vistas a rêduzir o grau de inc€rteza do llcilante na
elaboração da sua proposta, sem quê isso represente ou assegure ao fomecedor direito
subjêtivo à contratação.

ArL 3í. Nos casos de licitação para rggistro de preços, o órgáo ou entidade promotora
da licitaÉo dêvêrá, na íase do ptanêjâmento da contrataçáo, divutgar aviso de intênÉo
dg rêgistro de preços. lRp, concedendo o prazo mÍnimo dê g (oito) dias úteis para que
outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em par cipar do proc€sso
licitatórlo.

§ ío. o procedimento provisto no c€put poderá seÍ dispensado medi6nte justiÍicativa.

§ 20. Cabe ao órgão ou êntidade promotora da licitaçáo analisar o pêdido de partactpação
e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de par cipaçáo.

§ 30. Na hipótese de inclusáo, ne ticitaçáo, dos quantitsltvos indicados peÍos
participantes na Íese da rRp, o editar deveÉ ser aJustado de acordo com o quantitativo
total a ser licitado.

Art, 32, A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo
ser prorrogâdo por igual perÍodo desd6 que comprovada a vantajosidade dos prêços
registrados.

Art 33. A atâ dê registro de prêços náo será objeto do rêajusto, repactuação, r6vtsáo,
ou supressáo ou acréscimo quantitetivo ou qualitaflvo, som prejuizo da incidência

Av. Brasil,723 rlê da Vltórla - 8A.47640-000
77 34A3-A907

CNPJ NO 912.5O6/0001- 19

http://pmsantamariadavitoÍiaba.imprensaoÍicial.org/

. CER T I.!CADO DIGITAL&4ENTÉ PoB: AC cÉRTSIGIi SBF IcP.BFASIL I i\,4 P â E I,] S A o F I C I A L OIi.i

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1316 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 14/07/2024 00:41:33

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f35982c2-d69f-42ba-b390-df73812117f1



Quarta-feira
0l de tnttrç'o de 2023
Ano lll . Edíção N" 2393

.í5_
Pre{eilura Munrcipaid€ Sanra Maíia da V tóía - 84

Diário Oficial do
EXECUTIVO

@&à
sÂNTAMÂRIA

DAVITóRIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITóRIA

ADMTNTSTRAçÃO 202.1.2024

dêsses institutos aos contratos dela decorÍent€, nos têrmos da Lei no 14.133, de 1o de
abtll de 2021.

AÉ 34. O registro do Íomecedor será canc€lado quando:

I - descumprir as condiÉes da ata de rêgislro de preços;

ll - não retirar ê nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelocido
pela Administraçáo, sem justificativa aceitávêli

lll - não âc€itar rêdLrzir o preço de contrato decorrontê da atâ, nâ hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

lV - sofrer as sanções prgvistas nos incisos lll ou lV do c€put do aÍt. iS6 da Lei n"
14.133, de 1o dê abril de 2021.

Pârágraío único. O cancelamento dê registros nas hipótêses previstas nos incisos l, ll
ê lV do câput será Íormalizado por dêspacho íundâmentado.

ArL 35. O cáncelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justiÍicados:

I - por razáô de inteÍessê público: ou

ll - a pedido do fomecedor

CAPÍTULO XVII

DO CREDENCIAMENTO

Art. 36. O credenciamênto poderá ser úilizado quando â edministraçáo pretender
formãr uma rede de prestadores de servlgos, pessoas Ílsicas ou jurÍdicas, e houver
lnviâbilidade de competiÉo em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma
das empresâs crôdenciadas.

§ 1o. O crêdenciâmento será divutgado por mêio de oditaldê chamamento público, que
devêrá conter es condiÉes gerais pâra o ingrêsso de quelquer píeslador interessado

Av. Brasil, 723 rla dô Vltória - BA,47640-000
3443-8907
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êm intêgrar a lista de credenciados, desde que prêenchidos os r6quisitos deÍinidos no

rêÍerido documento.

§ f. A administraçáo fixará o preço a ser pago ao credenciado, b6m como as

respectivas condiçóês de reeJUstâmento.

§ 3". A oscolha do credênciÊdo poderá ser feita por terceiros gempre que este for o

beneÍiciário direto do sêrvíço.

§ 40. Ouando a escolha do preslador for feita pela edministraçáo, o instrumento
convocatório deverá fixar a maneirê pela qual será feita a distribuiçáo dos serviços,
desde que tais critéíios sojam aplicâdos dê forma objetivâ ê impessoal.

§ 5o, O prazo mÍnimo para recebimênto dê dôcumêntaçáo dos interêssgdos náo poderá
ser inferior a 30 (trinla) dias..

§ 60. O prazo para clsdenciamento dêverá sêr reabêío, no mÍnimo, uma vez a cada í2
(doze) meses, pêra ingresso de novos interessâdos.

CAPÍTULO XIX

Do pRocEDtMENTo DE MANtFESTAçÃo DE TNTERESSE

ArL 37, Adotar-se-á, em âmbito munlcipâ|, o procedimento de Manifestâçâo de ,
lnteresse observando-sê, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no
Decreto Federâl ôo 8.42E, de 02 de abril de 2O15.

CAPíTULO XX

DO REGISTRO CADASTR,AL

AÉ. 38. Enquanto não for eletivâmente implementado o portal Nacional de Contrataçóes
Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lêi n.o 14.í33, de ío de abrit de 202í, o sistema
de registÍo cadastral de fornêcodores do MunicÍpio será regido, no que couber, pelo
disposto na Instruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, da Sêcretaria de Gestão
do Minístério da Economia.

Av. Brasll,723, Sã a dô Vltórla - BA,47640-000
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Parágrâlo únlco. Em nênhuma hipótese as llcitaçó€s realizâdas pelo MunicÍpio serâo
restritag a fornêc€dor9s previamontê cadastrados na forma do disposto no capuú deste

artigo, excêto se o cadastramento for condiçáo indispensável para autenticaçáo na
plataÍorma utilizêda para reallzsção do certame ou procedimento de contratação direta.

CAPITULO )O(I

DO CONTRATO NA FORMA ELEÍRÔNICA

Art 39. Os contratos o termos aditivos celebrados entre o MunicÍpio e os particulares
poderáo

adotar a forma elotrônica.

Parágrafo únlco. Para assegurar a conÍabilidade dos dados ê informações, as
assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser classiÍcadas como
qualiÍicadâs, por meio do uso de ceíiÍicado digital pelas partes subscritoras, nos termos
do art.40, inc. lll, da Lei no 14.063, dê 23 de setembro de 2020.

CÀPÍTULO P(II

DA SUBCONTRATAçÃO

Art 40. A possibilidade de subcontÍataçáo, se Íor o c€so, deve ser expressamente
previstê no edital ou no instrumento de contrataçáo direta, ou altemativamente no
contíato ou lnstrumento equivalênte, o qual deve, ainda, informar o percentuat máxlmo
permitldo para subcontrataçào.

§ ío. É vedada a subcont atação de pessoa flsica ou jurÍdica, se aquela ou os dirigentes
dêsta mantivêrêm vÍnculo de nalureza técnica, comercial, econômica, financôira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agenle
públlco quê desempênh€ função na liciteçáo ou atue na fiscãlizaÉo ou na g€stão do
contralo. ou se deles forem cônjugê, companheiro ou parente em Iinha reta, colateral,
ou poÍ aÍinidad9, Eté o t6rÇeiro grau, devendo essa proibiÇão constar expressame.ite do
edital de licitaçào.

§ 20. É vedada cláusula que permita â subcontrataÉo dâ parcela principat do objeto,
entendida esta como o conjunto de para os quais, como requisito de habilitaçáo
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tócnico-opêraêional, foi exigida apr€sentaçáo de atestados com o objetivo de comprovar

a ex6cuçâo de serviço, pela licitantê ou contrateda, com carac'têrÍsticas semolhantes-

§ 30. No caso de fomecimento de bens, a indicáção de produtos qu6 não sejam de

fabricáçáo

própria náo deve ser considerada subcontÍâtação.

CAPÍTULO XXIII

DO RECEBIMENTO PROV|SÓRIO E DEFINITIVO

AÉ.4'1, O objeto do contrato será recebido:

| - om sê tralando de obras o serviços:

a) proüsoriâmênto, em até 15 (quinze) dias da comunicaçáo escrita do contratado de
término da execução;

b) definitivamente, após prêzo do obsêrvaçáo ou vistoria, que não poderá ser superior
a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devldamente justificados ê previstos
no ato convocatório ou no contrato.

ll - em se tretando de compras:

a) provisoriamente, em até í 5 (quinzô) dias da comunicaçâo escriía do contratado;

b) definitivamente, para efeito de verÍÍtcaçáo da qualidade e quantidade do material e
consequente âceiíaçáo, em até 30 (trinta) dtas da comunicação escrita do contratado.

§ lo. O odital ou o instrumento de contratação dirêta, ou altêrnativamente o contrato ou
instrumento equivalente, poderá prever apena6 o rec6bimento deÍlniüvo, podendo ser
dispensado o recebimento provisório de gêneros peíecíveis e alimentaçáo preparâda,
objôtos de pequeno valor, ou demâis contretaç6ês que não âpresentem riscos
considêráveis à Administração.
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§ 2'. Paía os fins do pârágraÍo anterior, considêram-sê objêtos de pequeno valor

âqueles ênquadráveis nos incisos I e ll do art. 75 dâ Lei no14.í33, de 1o de abril dê

2021.

CAPÍTULO XXIV

DAS SANçÕES

ArL 42. Obsêrvados o contrÉditório e a ampla doÍesa, todas as gançóês previstas no

art. '15ô da Lei no14.í33, de 1" de abril de 202í, seíáo aplicadas pelo secretáÍio

mLrnicipal dâ pestâ int€rêssâda, ou p6la aúoridadê máxlms da rêspêctlvê entidade,
quando se tratar de autarquia ou tundêÉo.

CAPITULO XXV

DO CONTROLE OAS CONTRATAçÕES

AÉ. ,í3. A Controladoria do MunicÍpio regulamentará, por ato próprio, o disposto no art.
'í 69 da Lel n" 14.133, de 10 de abril de 202í , inclusive quanto à responsabilidade da âlta

âdministraçáo para implementar processos e estruturas, inclusive de gestáo de riscos e
controlos intemos, para avaliar, direcionar e monitorar os procossos licitatórios e os
respôctivos conlratos, com o intuito de alcançar os objotlvos dos procêdimentos de
contrataÉo, promover um ambiente Íôtegro e conflável, assegurar o allnhamento das
contrataçóes ao planejamento êstratégico e às leis orçâmentáriâs e promover eÍiciêncja,
efetividade e eficáciâ em 6uas contrataçóes.

CAPÍTULO )O(VI

DAS D|SPOStçÔES FTNATS

Art. /Í4. Em âmbito municipal, onquanto não for eÍetivamentê implementado o portal

Nacional de ContretâÉes Públicas (PNCP) a que sê reíero o ad. 174. da Lei no 14.133,

dê 1o dê âbrildê 202í:

Av. Brasll,723 ària da Vltórla - E}4,47640-000
77 3443-A907

CNPJ n 912.5O6IOOO 1-19

htlp://pmsantamariadavitoriaba.impÍensaolicial.oÍg/
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Qua rta -fe ira
01 de narço de 202 3
Ano I1l . Ediçã.o N" 2393

-20-
PÍeÍerruÍã Municipal de Sallla Maria da Vlróía BA

Diário Oficial do
EXECUTIVO

SANTAMÀRIA
DAVITORIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VTÓRIA
ADM tNtSTRAçÃO 2021 -2024

| - quando a divulgâção obrigâtória dos atos oxigidos pela citada Lei no PNCP se reÍerir

a aviso, ÊutorizaÉo ou extrato, a publicidade dar-sê-á através de sua publicação no

Diário Oficialdo Municipio 6 no Diário OÍicial da União, sem prejuÍzo de sua tempostiva

disponibilizaçáo no sistêma dê acompanhamento de contrataçõ€s do Tribunal de

Contas local, sê houve[

ll - quando a dlvulgeção obrigatória dos atos exigidos pola cltada Loi no PNCP se referir

a inleiro teor de documonto, êdital, contrato ou procegso, a publicidade dar-se-á através

de sua disponibilização intêgral e tempestiva no Portal da Transparência da Prsfeituía,

sern prejuízo de êventual publicãçáo no sistema de acompanhâmento dê contrataçõês

do TÍibunal de Contas loc8l, sê houver;

lll - não havêrá prejuízo à íeàlizàçáo dê licitaçóês oLr procêdimentos de contrataÉo
dirêta ânlê a ausência das informaçôes previstas nos §§ 2" e 3" do art. 174 da Lei no

'14.í33, dê ío de abril dê 2021, eis que o Municlplo adotará as funcionalidad6s

âtualmente disponibílizadas pelo Govemo Federal, no que couber, nos termos deste
Decreto;

lV - âs contrateçóôs elêtr6hicâs podêrão sêr realizadas por meio d6 sistêrna eletrônico
integrãdo à plãtaforma de operaclonallzaçáo das modalidadês dê lransferências
voluntárias do Govemo Federal, nos tônnos do art. 50, §2., do D€creto Federat no

'10.024, de 20 de setembro de 2019.

V - nas licltaçóês eletrônicas realizadas pelo MunlcÍpio, caso opte por realizar
procedimento regido pela Lei no 14.133, de í. de abril de 2021, o por adotar o modo de
dispúa aberlo, ou o modo aberto e fechado, a AdministraÉo podeíá, desde já, utilizar-
se de sistema atualmente disponível, inclusivê o Comprasnet ou demais plataÍormas
públicas ou privadas, sem píôjuÍzo da uti zaçáo de sistema próprio.

§ lo. Ouando so tratar de municÍpio com populaçáo inferior â 2O.OOO habitantes, que náo
se eplica ao prosente municlpio em funçáo do atuat número de habitantês, em âmbito
municipal, enquanto náo Íor efetivam6ntê implom€ntado o portal Nacional de
Contrataçóes Públicãs (PNCP) a que se referê o alt. 174. da Leí n" í4.,133, de jo de
abril de 2021, a divulgação dos atos poderá ser promovida, a critério da âdministráção,
em âltemativa ao disposto no capuú, da seguinte Íormâl

Av. Brâs|1,723 ãaàv Itórla - BA, 47640-000
TeÍ 7 3483-A907

CNPJ n"1 912.506/000 1-19

h p://pmsantamariadavito aba.imprensaof icial.org/
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Quarra-feira
0l de março de 2023
Ano III . Edição N" 2393

-21-
PÍeÍe ruía Mun cipal de Sanla MaÍia da Viróía - BÂ

Diário Oficial do
EXECUTIVO

'SANTAMÂPIA
DAVITóRIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA
ADMTNTSTRAçÃO 2021 -2024

I - publicâçáo êm diário oficial das inÍormações que a Lêi no 14.,133, dê 10 de abril de
202í exigo quê sejam divulgadas em sÍtio etetrônico oÍlciat, admiflda a publicação de
extralo;

ll - disponibilização da versão fÍsiêa dos documentos em suas rêpaÉlçÕes, vedada a

cobrsnça de qualquer valor, salvo o referente ao forneclmento de edital ou de cópla de

documento, que náo será superior ao custo de sua reproduçáo gráfica.

20. O disposto nesse artigo ocorerá sem píejulzo da respêctiva divulgaÉo êm sltio
eletrónico oficial, semprê que previsto na Lei no í4.í33, de ío dE abril de 2021.

Aí. 45. A Seqetaria Municipal dê Administraçáo poderá editar normas complgmentares
ao disposto neste Decreto e disponibiliza. informações adicionais em meio elotrônico,
inclusive modelos de ârteÍalos necêssários à contratâção.

AÉ.46, Nas reÍerênclas à utilização de atos normativos íederais como parâmetro
normativo municipal, considerar-se-á a redaçáo em vigor na data de publicaçáo deste
Decreto.

Art.47. Este Decreto entra em vigor na data de sua publlcação

Santa Maria da Vrtória/BA, em Oi dê março de 2023.

Antônio rques da Sllvâ
uniclpal

Av. Brasil,723, Sônta Marta da Vitórta - BA,47640-000
Telefone: 77 3483-8907

CNPJ nô 13.912.506/0001- 19

http://pmsantamariadavitoriaba.imprensaoÍicial.org/
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
CNPJ. 13.912 506/0001-19

Avenida Brasil, 273, Jardim America, Santa Maria da Vitória, Bahia, CEp.47.64G.OOO. Tet (77)3483 8907

CONCORRENCIA N' OOl-2024

CONSULTA JUÚDICA: LICITAÇÃO. ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL. ART. 18,

rx E § úNrco DA LEr N" 14.133/2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA

OBRA E SER\'IÇOS DE ENGENHARIA PARA IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÀO
E DRENAGEM DE RUAS DO BAIRRO MALVÃO NA SEDE DA CIDADE DE SANTA

MARIA DA VITÓRIA, CONFOR]I{E CONDIÇOES, QUAIITIDADES E EXIGENCIAS

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS.

I - RELATÓRIO

Trata o presente processo de procedimento licitatório, instaurado na modalidade

concorrencia n' 00112024, com data de autuação constando de 23 de janeiro de 2024, tendo para

contratação de empresa especializada para execução da obra e serviços de engeúaria para

implantação de pavimentação e drenagem de ruas do baino malvão na sede da cidade de sanra maria

da vitóri4 conforme condições, quantidades e exigencias estabelecidas neste instrumento e seus

anexos.

Vieram os presentes autos de processo de licitação instruídos com todos os

documentos administrativos necessários, ressaltando-se a presença dos principais documentos,

quais sejam: Estudo Tecnico Preliminar, Projeto basico, encamiúamento do prefeito aos setores

responsáveis autuação do presente processo, bem como a devida minuta para análise.

E o breve relatório
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
CNPJ.'t3.912.506/0001-19

Avenida Brasil, 273, Jardim America, Santa Maria da Vitória, Bahia, CEP.47.64G000. Tel. (77)3483 8907

II-DÂANALISE

Pelo que aflora do procedimento inicial, o certame licitâtório decorre com

regularidade, clareza e legitimidade nos termos da Lei no 14.13312021e suas alterações, conforme

a seguir.

Os autos do processo em questão estão acomparhados pelo Estudo técnico

Preliminar e Projeto Basico, contendo este os elementos mínimos necessários à promoção do

certame, havendo uma suficiente descrição do que se pretende conúatar. Constam, ainda,

orçamentos prévios para verificação dos preços comuns praticados no mercado, declaração de

previsão orçamentária, despacho da autoridade competente e autuação.

Quanto a anriüise legal, temos que o presente processo consta também a minuta do

edital indicando as exigências constantes do art. 24 daLei 14.133/2021, bem como a documentação

que os interessados deverão apÍesentar para serem considerados habilitados.

Examinada a minuta referida e encaÍada nos presentes autos, devidamente

rubricadas, entendemos que guardam regularidade com o disposto na Lei Federal n"

14.13312021, visto que presentes as cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que possam

tipificar preferências ou discriminações. Não detectando neúuma irregularidade ou contrariedade

à legislação pertinente, pelo que exaro aprovação ao referido edital, para competente publicação e

triâmite do processo licitatório.

Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades que

possam macular o ceÍame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem

a matéria, opino pelo prosseguimento do processo licitatório em seus ulteriores atos.

Conforme podemos verificar, pela análise dos documentos que compôe os

presentes autos obedeceu, in casu, aos princípios da supremacia do interesse público, eficiência,

economicidade, razoabilidade, isonomia, legalidade e ao princípio da vinculação ao instrumento

convocatório.

I
I
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ESTADO DA BAHIA

PREFETTURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
CNPJ. 13.912.506,/0001- 1 9

Avenida Brasil,273, Jardim Ameíca, Santa Maria da Vitória, Bahia, CEP.47.640.000. Tel. (77)3483 8907

III _ CONCLUSÃO

Desse modo obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal n'.14.133 /2021, entende-

se que a Administração Pública Consulente poderá adotar a modalidade de Licitação

Concorrencia, encontraÍldo-se o edital em consonância com os dispositivos da Lei Federal, supra

citada, razão pela qual seencontra aprovado por essa procuradoria jwídica.

E o Parecer

Santa Marú da Vitória-Bahia, 24 de janeiro de 2024

GREGORI
Procura

OAB-BA NO 200

RA DE ARAUJO
I do Município.
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SA ESTADO DA BAHIA
5ÀI'ITÀ MAF IÀ

DÂVT'óTIÂ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA

CNPJ. 13.9í2.506/0001-19
Avenida Brasil, 723, JaÍdim Amêrica, Santa Maria da Mtória, Bahia, CEP. 47.640-00(

AO
SR. EDER TONY NUNES GRIPP
SEcRETÁRrO MUNTCtpAL DE ADMTNTSTRAÇÃO

Diante da manifestação favorável da Procuradoria Jurídica deste
Município, proceda-se à Publicação do Aviso da Concorrência
no 00112024 na(s) lmprensa(s) Oficial(is), pelo prazo mínimo de 08 (dias) úteis,
conforme preconiza a Lei n.' 14.133, de 0í de abril de 2021.

Santa Maria da Vitória - BA,24 de janeiro de 2024

ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal.
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4A ESTADO DA BAHIA
sÂitÍÀMÂnra
oAvlÍóPtÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
cNPJ. í 3.912.506/0001-1 9

Avenida Bíasil, 723, Jardim Amêrica, Santa Maria da Mtória, Bahia, CEP. 47.ô40-001

coNcoRnÊrucn No oo1 t2024

Processo Ad m inistrativo no 02412024

ABERTURA 01 de julho de2024, às 09 hs.

Contratação de empresa especializada para execução da
obra e serviços de engenharia para implantação de
pavimêntação e drenagem de ruas do bairro Malvão na
sede da cidade de Santa Maria da Vitória.

Em conformidade com a Lei Federal n.' 14.133, de 01 de abril
de 2021 e Demais Normas Complementares.

OBJETO:
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA
cNPr. 13.912,506/m01-19

ÂDMrNtSrnado 2021-2024
SANTAMARIA

DAVITóRIÂ
@

EDITAL
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dhr ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VlTÓRlA
cNPJ. 13.9't 2.506/000í -19
ADM r N TSTRAÇÃO 2021 -2024

EDITAL DE LICITACÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA NO 001.2024
PROCESSO LICITATÓRIO NO 024-2024

o MUN|cíPlo DE SANTA MARIA DA vlÓRlA, BAHIA, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ.: no 13.9í 2.506/000'Í -19, nêste ato representado pelo PreÍeito
Municipal, ANTÔNlo ELSON MARQUES DA SILVA, comunicam aos interessados que
realizaráo licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma
ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a
CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA E
SERVIçOS DE ENGENHA
DRENAGEM DE RUAS DO
MARIA DA V|TÓRI
ESTABELECIDAS.
encontra definido ha espe
cuja direção er:,julgamerito
Contratação, nónieado pela decreto':iii:9'.5.6í 112O24 de 02 de janeiro de 2O24, em
conformidade com.ó disposto n 14..í33, de 01,de Abril de 2021, alterações
posteriores, Decrêtô, Munrcrp e.,,01 m 'úé 2023 e demais legislaçôes
pertinentes.

RECEBIMENTO DAS PROP'OST AS: OGlO2t2O24 às 08:0o h
às 08:00 hs
8:00 hs

VALOR TOTAL ESTIMAOO. DA R$ 9,672.951 ,39 (NOVE M|LHÕES
SEISCENTOS E SETENTA,E..DOIS.'M1L NOV.ECENTOS E CTNQUENTA E UM REAIS E

MODODEDÍSPUTA:ABERTO/FECHADO' :',

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA
OBRA E SERVIçOS DE ENGENHARIA PARA IMPLANTAçÃO DE PAVIMENTAçÃO E
DRENAGEM DE RUAS DO BAIRRO MALVÃO NA SEDE DA CIDADE DE SANTA
MARIA DA VlTÓRlA, CONFORME CONDrçÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCAS
ESTABELEGIDAS NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS.

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CE
www.santamariadavitoria.ba.gov. br

47.640 0

SEDE DA CIDADE OE SANTA
TIDADES ..E,EXIGÊNClAS

dê acordo',Com o que se

serao rea

ABERTURÂ E JULGAMENTO
INíCIO DA SESSÃO DE
REFERÊNClA DE TEM PO: horáiío ia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Llcitações Brasil - BLL
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1

ESTADO DA BAHIA
Énererruna MuNtctPAL DE sANTA MARIA on vrÓRle
cNPJ.'1 3.91 2.506/000',l-19
ADtütNrsTRAÇÃO 2021 -2024

DISPOSIÇÔES PRELIM!NARES

1.1 A Concorrência, na forma Eletrônica será realizado em sessão pÚblica, por meio

da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação -

em todas as suas fases através do sistema de concorrência, na Forma

Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda

www.bll.oro.Úr, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a
preteitura traunicipal de santa Maria da Vitória-BA e a Bolsa de Licitações e

Leilóes do Brasil - BLL.
1 .2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor denominado Agente de contrataçáo,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transÍeridos para o

aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e

Leilões do Brasil Ltda www.bll. I
1.3 lntegram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os

seguintes anexos, que especificam o serviço

I

I
ilt
IV

VI
vil
vil
IX
X
XI
xil
xilt
xtv
XV
XVI
xvll
XVIII
XIX
XX

PROJETO BÁSICO
PROJETO GEOMÉTRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS í;
PROJETO GEOMÉTRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS 2;

PROJETO GEOMÉTRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS 3;

PROJETO GEOMÉTRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS 4;

PROJETO GEOMÉTRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS 5;

FATOR PLUVIOMETRICO SANTA MARIA DA VITÓRIA;

ESPECIFICAÇÃO PROJETO BÁSICA DE PAVIMENTAÇÃO;

PAVIMENTAÇÃO 01;
PAVIMENTAÇÃO 02;
PAVIMENTAÇÃO 03;
PERFIL LONGITUDINAL RUAS;
PLANTA DE LOCALIZÁÇÃO;
CFF - CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO;

OS - ORÇAMENTO SINTÉTICO;
CAPU. óOMPOSIÇÔES ANALITICAS COM PREÇO UNITÁRIO.

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
MINUTA DE CONTRATO
DECLARAÇÃO CONJUNTA
DECLARAÇÃO MICRO EMPRESÁ'/EMPRESA PEQUENO PORTE/MEI

1.4 0 inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à

1.5

cinquenta e um reais e trinta e nove centavos);

2 FORMALIZAçÃO DE CONSULTAS

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640{00

disposição dos rnteressados no gilg www.santamariadavitoria'ba'oov'br'
O valor máximo que o Município de Santa Maria da Vitória-BA se propõe a pagat

pela execução da totalidade dos serviços, ob.ieto desta concorrência Pública pelo

período de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias, peíaz o importe de R$

R$ 9.672.95'1,39 (nove milhôes seiscentos e setenta e dois mil novecentos e

www.santamariadavitoria. ba.9ov. br
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2.'l

2.2

2.3

2.4

2.5

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
cNPJ. 13.912.506/0001-19
ADMTNTSTRAÇÃO 2021 -2024

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ate 03 (três) dias úteis antes da data da abeÉura do certame,
conforme disposição elencada no art. 164 da Lei no 14.13312021 , por meio
eletrônico, via internet, endereçados ao e-mail:
cpl@santamariadavitoria.ba.qov.br ou protocolizadas em dias úteis, das 13h00
às 18h00

2.1.1 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas
junto ao Setor de Licitaçôes pelo e-mail:
cpl@santamariadaviloria.ba.qov.br.

2.1.2 As questóes estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão
prestadas pela Secretaria de Administração do Município de Santa Maria
da Vitória-BA.

Nos termos do Art. no an. 164 da Lei no 14.13312021, qualquer pessoa é parte
legítima para impugnar edital de licitaçáo por irregularidade na aplicaçáo desta
Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura
do certame.

2.2.'l As impugnaçóes ao Edital deveráo ser dirigidas ao Agente de Contratação,
por meio eletrônico, via intemet, endereçados ao e-mail:
cpl@santamariadavitoria.ba.oov.br ou protocolizadas em dias úteis, das
í3h00 às 18h00, na cidade Santa Maria da Vitória-BA.

2.2.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou
RG, em se tratando de pessoa Íísica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa
jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como do
respectivo ato constitutivo eprocuração, na hipótese de procurador, que
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de
representação da impugnante.

2.2.3 Não serão conhecidas as impugnaçôes e os recursos apresentados fora do
prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou
não identiÍicado no processo para responder pelo proponente.

Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes
pela elaboraçáo deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no
prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

2.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

2.6 Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de mod r o edital,
a alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o te
instrumento convocatório.

original do

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Mtória - Bahia, CEP. 47.640-000
www.santamâriadavitoria.ba.gov. br
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ESTADO DA BAHIA
pREFEtTuRA MUNIcIPAL DE sANTA MARIA on v[Ónn
cNPJ. í 3.9í 2.506/000í -19
ADMINtSTRAÇÃo 2021 -2024

2.7

3 REFERÊNclAs DE TEMPo

3.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão Pública

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

4 CONDIçÔES PARA PARTICIPAçÃO

4.1 poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida

no País, que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja

devidamente credenciada, munida de chave de identiÍicação e de senha, cujo

objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisÍaçam as

condições deste Edital.
4.2 Consórcio: será permitida a participação de consórcio'

4.2.1 Aempresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio.

No caso de participaçóes iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior

CaPital Social.
4.2.2 A constituição do Consórcio será Íeita observando-se as seguintes normas:

4.2.3 Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituiçáo do

Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens:

a)

b)

c)

Designação do Consórcio e sua composição;
Finalidade do Consórcio;
Prczo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o

prazo contratual, acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço

do Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas

entre as partes;
Definiçáo das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e

das prestações específicas (participação em porcentual do valor total),

em relação ao objeto da licitação;
Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por

todos os atos do consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato

com o Município de Santa Maria da Vitória-BA por todos os

consorciados;
lndicaçáo da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua

única representante perante o Município de Município de Santa Maria

da Vitória-BA, com quem, por meio da pessoa do sêu representante

Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens

registrados na páginaeletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda

uffi.útt.orq.or " ãs especificaçóes constantes no PROJETo BÁSlco, PARA

EFEJTO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

prevalecerão às últimas.

d)

e)

f)

legal, serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao

contrato, devendo atender as condições de liderança

s1 Designação do representante legal do consórcio;
ny Compromisso das consorciadas de que não teráo a su

Avenida Brasil, 723, Jardim Américâ, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.

Íixadas no edital;

www.santamâriadavitoria.ba.gov br
-000

nstituiçáo
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA
cNPJ.'Í 3.9'r2.506/0001- rI
ADMTNTSTRAçÃO 2021 -2024

ou composição alteradas ou modiÍi@das, sem a prévia e expressa
anuência do Município de MunicÍpio de Santa Maria da Vitória-BA, ate
o cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento,
observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea "c",

supra;
i; Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarâo, antes

da assinatura do eventual termo do contrato decorrente da licitação, o
instrumento de constituiçáo do consórcio, arquivado no registro do
comércio localde sua sede ou o registro no cartório de Títulos e
Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas;

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item
6.2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÂO deste edital, e suas
subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualiÍicaçáo técnica, o
somatório dos quantitativos de cada consorciado;

4.2.4 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitaçáo
isoladamente ou em outra formação de consórcio;

4.2.5 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a
liderança caberá obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a
alínea "f', supra.

Não poderão paÉlcipar direta ou indiretamente desta licitação, os
interessados gue se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

4.3

4.4

4.5

4.6

4.3.1
4.3.2

4.3.3

4.3.4

Que não atendam às condiçóes deste Edital e seus anexos
Estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos paÍa receber citação eresponder administrativa ou
judicialmente;
Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei no

14.13312021;
Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou
insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

Proibidos de participar de licitaçóes e celebrar contratos ad ministrativos, na forma
da legislaçáo vigente;
Nos termos do art. 7' do Decreto n" 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização,
na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que
seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança neste órgão contratante.
E proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de
assistência a fiscalizaçáo e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da
presente licitação estiver entre os contratos a serem Íiscalizados ou gerenciados.
A participação na presente licitação implica a aceitaçáo plena e irrevogável de
todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de setts
Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regu entares em
vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das in
documentos apresentados em qualquer fase do processo.

ções e dos

4.7

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Mtória - Bahia, CEP. 47.640-000
www.santamariadavitoria.ba.gov. br
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5

4.8 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da

licitação diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitaçóes

e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o horário Íixado no edital para

inscriçáo e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-

4600 ou através do site www.bll.org'br no link CADASTRAMENTO'
4.g os licitantes deveráo responsabilizar-se formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas

e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou ao MunicÍpio de santa Maria da Vitória-BA

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que Por terceiros;
4.10 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante

vencedor do certame, que pagará a BLL conforme o Anexo lV do Regulamento

operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado nosite

www.bll.org.br link DocUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos

de tecnologia da informaçáo.
4.11 O Licitantê arcará integralmente com todos os custos de preparaçáo e

apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do

procedimento licitatório.

cREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LlClrAçoES

As pessoas jurídicas ou Íirmas individuais interessadas deverão nomear

operador deviàamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de

Licitaçóes e Leilóes, atribuindo poderes para formular lances de preçose praticar

todos os demais atos e operaçóes no site: httos://bllcomoras.com/'
A participação do licitante nesta concorrência Eletrônica se dará por meio de

participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de

Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitaçáo previstas no Edital;

O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da

documentaçáo de habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços,

em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definiçáo de senha
privativa;
A chave de identificaçâo e a senha dos operadores poderão ser úilizadas em

qualquer licitaçáo eletrônica, salvo quando canceladas por solicitaçáo do

credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -BLL;

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso

em qualquer transaçáo efetuada diretamente ou por seu representante' não

cabendo a BLL - Bolsa de Licitaçóes e Leilóes do Brasil a responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros:

o credenciamento do fornecedor e de seu rePresentante legal junto ao sistema

5.1

5.2

5.3

5.4

5.5

5.6
eletrôni
de cap
eletrônico;

5.7 Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operaciona

Avenida Brasil, 723, JaÍdim América, Santa MaÍa da Vitória - Bahia'

co implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção

acidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão

www.santamariadavitoria.ba.gov.br
CEP,47

derá ser
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esclarecida através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR
(41) 3097.4600 ou através da Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site:
https://bllcompras.com/.

6 DAAPRESENTAçÃODAPROPOSTA

6.1 A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilizaçáo da chave de
identificação e de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da
PROPOSTA, no valor total do item/grupo ou percentual demenor preço.

6.2 Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA inicial com
o valor na Moeda Real ou MENOR PREÇO, até a data e hora marcadas para a
abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil Ltda !4!4!LD!]!9ISbI - quando, então, encerrar-se-
á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

6.3 A licitante se responsabilizará por todas as transaçóes que forem eÍetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas, assim como os lances inseridos durante a sessãopÚblica.

6.4 lncumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessáo pública da concorrência eletrônica, Íicando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou de sua desconexáo.

6.5 Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:

a) Preço unitário de cada item, objeto licitado, de acordo com os preços
praticados no mercado, conforme estabelece o art. 12, inciso ll, da Lei Federal
no 14.133121 em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas
casas decimais;

u1 Marca e especiÍicaçóes detalhadas dos objetos ofertados, no que couber.
c) lnclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte,

seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e
parafiscais), obrigaçóes sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou
dequalquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;

ay Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da
data da sessão desta concorrência eletrônica;

6.6

6.7

6.8

6.9

Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal,
desde que não comprometam o interesse pÚblico e da Administração.
A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena
aceitação destas pelo proponente.
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do
presente edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem
irregularidades insanáveis.
O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesm
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cump

b a alegação

n nto do objeto

Avenida Brasil, 723, Ja.dim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CE
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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6.1 I

6.12

deste certame será interpretada como náo existente ou já incluída no preço,

nãopodendo o Licitante pleitear acréscimo após a aberturada sessão pública.

A pioposta da licitante deverá considerar a tributaçáo que efetivamente incidirá

durante a execuçáo do contrato.
Qualquer elemento que possa identificar o Licitante inlportará na

desclassiÍicaçáo da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

As propostas e eventuais anexos Íicaráo disponíveis no sistema eletrônico.

Deverá o contratante rigorosamente cumprir o descrito no item 10 do projeto básico

(Anexo l) deste edital.

6.1 3

6.14

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE LANCES

7.1 A partir do horário previsto no quadro resumo, o Agente de contrataçáo realizará a

abertura e posterior julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes

interessados.
o Agente de contratação da comissão de contrataçáo verificará .as _propostas
apreãentadas e desclassificará aquelas que não esteiam em conformidade com os

requisitos estabelecidos no edital.
o Agente de contrataçáo fará a desclassificação das propostas, antes do início da fase

comÉetitiva, apreserdadas em valor superior ao preço referencial.

O sistema oidenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de

Contratação, segundo a ordem de classificação provisória.

Somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances'

Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR VALOR

POR GLOBAL.

7.2

7.3

7.4

7.5
7.6

7.7 Aberta a etapa competitiva, as Licitantes classiÍlcadas poderáo encaminhar lances

públicos, sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e percentual consignado no

registro de cada lance.
7.8 Durante o transcurso da sessão, as Licitantes terão informações, em tempo real, do valor

de menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identiÍicação do ofertante.

7.g Não poderá havei desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão,

sujeitando-se a Licitante desistente às sançóes previstas neste Edital'

7.10 O iicitante será imediatamente iníormado do recebimento do lance e do valor consignado

no registro.
7..,| 1 O liciiante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de

,ilor"t or'de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta '

7.12 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado Primeiro.
7.13 Drirante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, iustiÍicadamente,

lance cujo valor seja rnaniíestamente inexequível.
7.14 O interválo mÍnimode diferença de valores entre os lances, que incidi

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

de R$ 100,00 (cem reais).

nto em relação

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47
www. santamariadavitoria. ba.9ov.br
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Será adotado, para o envio de lances na concorrência eletrônica, o seguinte modo de
disputa: ABERTO E FECHADO, nos termos do Art. 56 da Lei Federal no 14.133121.
No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 15
(quinze) minutos e, após o decurso deste tempo, a recepção de lances será
automaticamente encenada.
Encerrado o prazo de que trata o subitêm anterior, o sistema abrirá a oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 5
(cinco) por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
Encerrados os prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.
Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do Íato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às
exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuração de
uma proposta que atenda plenamente aos requisitos deste Edital.Após realizadas as
análises prescritas nos subitens anteriores, o Agente de Contratação realizará a
declaração do vencedor respectivo via sistema.
Havendo empate entÍe duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, sem prejuízo ao
disposto no Art.44 da Lei Complementar n.o 12312006, através dos seguintes critérios:

7.',18

7.',tg

7.20

7.21

7.22

l. Disputa final, em que os Licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

ll. Avaliação do desempenho contratual prévio dos Licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações;

lll. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

lV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme orientações
dos órgãos de controle.

7.23 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preÍerência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

l. - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitaçáo realizada por órgão ou entidade de Município, no teÍritório do Estado
em que este se localize;
- empresas brasileiras;
- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
- empresas que comprovem a prática de mitigação, nos term
29 de dezembro de 2009.

d tecnologia no País;
Lei no 12.187, de

il.
il.
tv.

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.M0-000
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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7.23.1 Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de ate í0%
(dez por cento), definido nos termos deste subitem, será convocada

automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar
nova proposta de preço inferior àquela classiflcada com o menor preço

ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento
dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante
a sua conexáo com o sistema eletrônico durante o prazo acima

referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a
proposta nas condições acima referidas, será analisada sua

documentaçáo de habilitação;
Náo sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alÍnea

anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do

subitem 7.15.1, na ordem classiÍicatória, com vistas ao exercício do

mesmo direito:
No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP
que se encontrem no interyalo estabelecido, será realizado sorteio

eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e

convocando automaticamente a vencedora para, caso queira,

encaminhar uma melhor ProPosta.

b)

c)

7.24 Na hipótese da náo contrataçáo de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno

Porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame, após a negociaçáo do preço ofertado para que seja

obtido preço melhor.
7.25 Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que

tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, náo se admitindo negociar

condiçóes diferentes daquelas previstas neste Edital;

7.25.1 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para

que seja obtido Preço melhor.

7.26 A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.27 É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente

às sanções previstas nas leis pertinentes.

8. DA ACEITABIL!DADE DA PROPOSTA VENCEDORA

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia' CEP. 47
www.santamaÍiadavitoria.ba.gov.br
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8.1

8.2

8.2

8.3

8.4

8.5

Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a
proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos.
Na veriÍicação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que
tiver menor preço) com os requisitos do instrumento convocatório, será
desclassiÍicada aquela que:

8.1 . í Contenha vícios insanáveis;
8.1.2 Não obedeça às especiÍicaçóes técnicas pormenorizadas no instrumento

convocatório;
8.í.3 Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do

orçamento estimado para a contratação;
8.1.4 Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração Pública;
8.1 .5 Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do

instrumento convocatório, desde que insanável.

O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aÍeir a exequibilidade
da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja
demonstrada.
A equipe técnica irá analisar os preços globais e unitários tanto da planilha global
como os das planilhas composição de custo unitário para averiguação se os preços
são exequível ou não, conforme determina a Lei n.o14.13312021.

8.3.1 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto
no art. 59, §4o da Lei 14.13312021.
Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida
garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 §5o
da Lei 14.13312021 .

8.3.2

A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a
exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e
os preços unitários relevantes.
Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é
compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos
insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do
valor global,
A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações
a serem fomecidos pelo Licitante em relação aos quais ele ren cie a parcela
ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia este
proposta.

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Mtória - Bahia, C
www. santamariadavitoria.ba.gov. br
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8.7

8.8

8.9

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou

os indícios que fundamentam a suspeita;
Na hipótese de necessidade de suspensáo da sessão pÚblica para a realizaçáo

de diiigências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;
o Agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento

digitãl complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no

prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta'

8.9.1 O prazo estabelecido poderá ser pronogado pelo Agente. de

Contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada

antes de findo o prazo, e formalmente aceita.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o Agente de Contratação

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na

ordem de classificação.
Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão,

informando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade'
Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante será convocado para

reelaborai e apresentar ao Agente de Contratação, por meio eletrônico pela

aba "documentos complementares", a PROPOSTA DE PREçOS adequada

ao seu último lance, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, juntamente

com as planilhas indicando os quantitativos e custos unitários, o
Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de Pagamentos, bem como o
detalhãmento das bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos
Encargos Sociais (ES), no quecouber'

8.10

8.11

8.12

9 DO ENVIO DADOCUMENTAÇÃO

9.1

9.1.1 Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será

inabilitada e o Agente de Contratação examinará a proposta

subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta

que atenda ao edital.

g.2 Como condição prévia ao exame da documentaçáo de habilita licitante

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoei

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa MaÍia da Mtória - Bahia, CEP. 47.640

Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverão anexar

exclusivamente por meio do sistema BLL, concomitantemente à proposta de

preço, a documentaçáo relacionada abaixo, em original ou cópia autenticada por

cart-ório competente até a data e o horário limites estabelecidos para abertura da

sessão pública. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar

perfeitamente legível.

www.santamariadavitoria.ba. gov.br
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eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a futura
contrataÇáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

| - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniáo
(htto:/Àrww.oortaltra soarencia.oov.br/sancoes/ceis?ordenarPor= &dinome recao
asc)

9.2.1

9.2.2

9.2.3

Constituem motivos para inabilitação do licitante:

9.4.1 a apresentação de documentos com prazo de validade vencido;
9.4.2 a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos

de requerimento de certidão;
9.4.3 o não cumprimento dos requisitos de habilitação.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.5.'1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.5.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuiçôes.

9.5.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentaçáo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar1. 12 da Lei n.

8.42911992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.
Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará a
licitante inabilitada, por Íalta de condição de participação.
O licitante que participa[ do certame declarando que cumpre os
requisitos de habilitação e não cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito
às penalidades previstas no item 19 do edital.

e, exigir-se-á dos

9.4

9.5

í0. DA HAB|L|TAÇÃO

10.í. Para cadastrar-se no Registro de Fomecedores desta Municipali
interessados, exclusivamente, documentação relativa a :

10.'1 .1. Habilitação Jurídica;

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, cEP. 47.640-000
www.sanlamariadavitoria. ba. gov.bÍ
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I 0.1 .2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista / Declarações
1 0.1 .3. Qualificação Técnica- Profissional;
'lO.'1.4. Qualificaçáo Econômico-financeira;

10.2. HABILITAçÂO JURíDrcA:

10.2.1. NO CASO DE EMpRESÁR1O IND;VIDUAL: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo <ta Junta Comercial da respectiva sede' 
.

10.2.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA'EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou

contrato social consolidado em vigor devidamente registrado no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o contrato social

consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando

de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial

ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz:
10.2.3. Nõ CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito

noRegistroCivildasPessoasJurídicasdolocaldesuasede,acompanhada
de prova da indicação dos seus administradores;

10.2.4. NO CASODE EMPRESA OU SOCIEDADEESTRANGEIRA EM

FUNCIONAMENTO NO PAíS: decreto de autorizaçáo, em se tratando de

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE

REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados
de alterações ou da consolidação respectiva.

10.2.5. Cópia de Documento oficial com foto e cPF, de sócio-Administrador ou

do titular da empresa, conforme o caso;

10.3. HABTLTTAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

CeÉidão Coniunta Nêgativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em

conjunto com Prova de regularidade relativa à Seguridade Social,

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais,

instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);
Certidáo Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos

Estaduais;
CeÉidáo Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento

't 0.3.1 .

10.3.2.

10.3.3.

10.3.4

10.3.5

10.3.6.
dos encargos sociais, instituídos por Lei;
Prova de inexistência de débitos inadimplentes
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão

nte a Justiça do
ativa de Débitos

Avenlda Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia,
www. santamariadaütoria.ba.gov.br
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Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei n" '12.440 de 07 de julho de 20'l 1;
'10.3.7. Declaraçáo formal da inexistência de menor de '18 anos de idade em trabalho

penoso, insalubre e notumo nos quadros da empresa, firmada pelo
responsável legal da empresa, sob as penas da Lei, para cumprimento do
disposto no inciso XXXlll do arl.70 da Constituiçáo Federal.

10.3.8. Declaração de que se encontra desimpedida de participar da licitação,
obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a

superveniência de fato impeditivo da habilitação, no caso de apresentação de
certificado de registro cadastral uniÍicado que substitua os documentos
elencados no subitem

10.3.9. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas.

r0.4. QUALIFICAçÃO TÉCNICA-PROFTSSIONAL:

10.4.1.

10.4.2.

í 0.4.3.

Registro ou inscriçáo da empresa licitante e do engenheiro civil ou arquiteto no
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho
de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos
lndustriais) em plena validade, conforme as áreas de atuaÇão previstas no
Projeto Básico, em plena validade;
Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais
atestados de capacidade técnica, Íornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado devidamente identificada, relativo à execução de obra ou
serviço de engenharia, compatÍvel em características, quantidades e prazos
com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância
e valor significa valor do objeto da licitaçáo:
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
por meio da apresentação de atestados de capacitação técnico-operacional,
fomecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a

execuçáo por meio de profissional habilitado na área acima citada, de obra ou
serviço de características semelhantes, limitadas às parcelas de maior
relevância do objeto da licitação. A saber:

I) Para os serviços de pavimentação em paralelepípedo: quantitativos
mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos licitados;

D Para os serviços de tenaplenagem: quantitativos mÍnimos equivalentes
ao percentual de 30% dos quantitativos;

III) Para os serviços de escavação e escoramento de vala com prancha de
madeira ou metálica: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual
de 30% dos quantitativos.

IV) Para os serviços de drenagem com tubo de concreto de 300 a 1.500mm
no mínimo: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 3C%

dos quantitativos;
v) Para os serviços de aterro compactado com controle tecnológico:

quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos
quantitativos;

vI) Para os serviços de bombeamento e esgotame vala: quantitativos

Avenida Brasil, 723, Jardim Américâ, Santa Maria da Vitória -
www.santamariadavitoria.ba. gov. br

Bahia, CE 640-000
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10.4.4.

mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos;

VII) Para os serviços de execuçáo de poço visita: quantitativos mÍnimos

equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos;

Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter

as seguintes informa@es:

10.4.4.1. Tais itens comprovados em atestado de capacidade técnica, não
poderáo ser terceirizados ou subcontratados, deveráo ser

executados diretamente pela empresa vencedora do certame ou do
engenheiro/arquiteto responsável;

Será admitida, para Íins de comprovaçâo de quantitativo mínimo do serviço'

a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma

concomitante;
Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados

deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data

prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para Íins deste

certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social: e o prestadoÍ de

serriços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaraçáo de

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre

vencedor desta licitação.
No decorrer da execuçáo do objeto, os profissionais de que trata este subitem

poderão ser substituídos, nos termos da Lei 14.13312021, por proÍissionais de

experiência equivalente ou superior, desde que a substituiÉo seja aprovada
pela Administração.
As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados'

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte
à contratação e das conespondentes Certidões de Acervo Técnico
(CATiCRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas
as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.
As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsável.
O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo

licitante em que conste, altemativamente, ou que conhece as condições
locais para execuçáo do objeto; ou que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho' assumindo total
responsabilidade por este fato e que não u lizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras
com a contratante.
Com base na Lei no 14.1331202'1, o Município, se reserva o direito de
consultar o CNIS (Cadastro Nacional de lnÍormaçóes Sociais), para

10.4.5.

í 0.4.6.

10.4.7.

10.4.8.

10.4.9.

10.4.10

10.4.11

comprovar o vínculo do(s)
atestados com o licitante.

10.4.12. Para a comprovação de execu

responsável(is) técnico(s) detentor(es) dos

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia' CEP.47.
www.santamariadavitoria.ba.gov.br

ção de obra ou serviços similar imitadas às
parcelas discriminadas nos itens "10.4.2" e "10.4.4" acima
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I 0.4. í 3.

10.4.14.

1 0.4.1 5.

10.4.16.

10.4.17.

apresentados um ou mais atestados, desde que comprove(m) trabalho de
características semelhantes ao objeto da presente licitação.
No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo
proÍissional, como comprovação de qualificação técnica, ambos Serão
lnabilitados.
Apresentação de Relação de Equipamentos do corpo técnico para execuÇão
da obra com comprovação de vínculo com a empresa licitante através de DUT
ou Nota Fiscal.
O proÍissional de segurança do trabalho de nível superior com comprovação
de vinculo na empresa devidamente registrado ou sócio administrador com
Registro de Quitação do profissional juntamente ao CREA com prazo de
vencimento até a data da Licitação e/ou posterior.
Registro ou inscrição da empresa licitante junto ao IBAMA, e Certidão
Negativa de Débitos com o IBAMA da empresa.
Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteraçáo, devidamente
registrados no órgão competente;

b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de Íirma individual
ou limitada ou cópia do estatuto social e ata de eleiçáo devidamente
publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c) empregado peÍmanente da empresa: cópia do contrato de trabalho
por tempo indeterminado ou qualquer documento comprobatório de
vínculo empregatício previsto na legislaçáo de regência da matéria;

d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurÍdica
no conselho proÍissional competente da sede ou filial onde consta o
registro do proÍissional como Responsável Técnico;

e) proÍissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma
da lei, acompanhado de comprovação através do registro do
responsável técnico da licitante junto ao CREA,/CAU, que identifique a
relação das empresas em que o profissional figure como responsável
técnico.

Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉcNlCo emitido pelo CREA,/CAU não
explicar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir
acompanhado do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e
reconhecido pelo CREA/CAU.
Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÔES DE ACERVo
TÉCNICO ou dos ATESTADOS expedidos pelo CREÁ/CAU, em destaque,
os seguintes dados: Data de início e término da Obra, local de execuçáo,
nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos,
seus tÍtulos profissionais e números de registros no CREA,/CAU,
especiÍicações técnicas da obra e os quantitativos executados.
Náo serão aceitos atestados de Proleto, Fiscalização, Supervisão,
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.
Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis)

10.4.18.

10.4. í 9.

10.4.20.

10.4.21.
técnicos(as) da licitante participar de mais de uma emp
no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá pa
licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio

especializada
ar do certame

Avenida Brasil, 723, Jardim Américâ, Santa Maria da Mtória - Bahia, CEP.47.ô40{0
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10.5.

responsável técnico ambas seráo excluídas do certame

10.4.22. O (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is)

técni'co(s) da participante e sua substituição só será possível por profissional

igualmenie qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização;

QUALTFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 2 (dois)

últimoi exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,

devidamente registrado na iunta comercial da sede da licitante, acompanhado

dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir

caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo

contador responsável, acompanhado das notas explicativas, sendo vedada

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encenados há mais de 03 (três)

meses da data de apresentação da proposta;
Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na

Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de

cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi

extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades

anônimas regidas pela Lei no. 6.404176: registrados ou autenticados na

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na

imprensa olicial da Uniáo, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conÍorme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda,

em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede

da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurÍdicas

do local de sua sede: caso a sociedade simples adote um dos tipos de

sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial'

As êmpresas criadas no exercício da licitação ficarão autorizadas a

substitulr os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contador ou outro proÍissional equivalente' devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade.
Entende-se que a expressão"na forma da ,efl constante no item 4.2.5.1, no

mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão

competente, termos de abertura e encerramento).
As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.
Almpresa optante pelo Sisfema PÚbtico de Escrituraçáo Digital - SPED

poderá apresenlá-lo na forma da lei.

10.5.1 .

10.5.2.

10.5.3.

10.5.4.

10.5.5

't 0.5.6

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da vitória - Bahia, cEP. 47.640{00
www.santamariadavitoria.ba. gov.br

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1316 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 14/07/2024 00:41:33

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f35982c2-d69f-42ba-b390-df73812117f1



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTA MARTA DA VlTÓRlA
cNPJ. 1 3.912.506/0001-19
ADM r N |STRAÇÃO 2021 -2024

10.5.7. Entende-se que a expressão "na forma da lei conslante no item 4.2.5.5
engloba, no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encenamento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digilal; (Para efeito o que

determina o Ad.20 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não
sujeitas ao Regisko do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público
de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de
janeiro de 2OO7, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. ío do Decreto No 9.555, de 6 de
novembro de 2018).

'10.5.8
'10.5.9

1 0.5.1 0.

As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas
(RFB n' 142012013 e RFB no í594) que tratam do SisÍema Público de
Escituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 50 das lnstruções Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n'2.669/2013 de relatoria
do Ministro Valmir Campelo.
Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o art. '19, lnciso XXIV da
lnstrução Normativa no 06/20'13- MPOG, as empresas deverão apresentar o
cálculo dos índices Íinanceiros, sendo qualificadas apenas as que íorem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e Íormulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG),
maior que um (>1) e Liquidez Conente (LC), maior que um (>1),
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Rea lizável a Lonoo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Totâl Passivo
Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circ lante Passivo
Circulante

Avenida Brasil, 723, JaÀim América, Santa Maía da Vitória - Bahia, CEP.47.640{00
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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10.5.1 1 .

10.5.12.

't 0.5.13.

10.5.14.

10.5.1 5

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a í (um) em

qrriqr'"t dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvê.ncia Geral (SG) e

Liquiàez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido de 10% (dez

poi cento) do Valoi Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser

ieita relátivamente à data de apresentaçáo da proposta, mediante

apresentaçáo da Certidão SimpliÍicada da Junta Comercial da sede do

licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada

para recebimento dos enveloPes'
õ"rtiaao negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelã distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de

validade;
Gàrantia de manutenção da proposta, correspondente a 1Yo (um por cento)

do valor estimado dá licitaçáo, recolhida junto a Prefeitura Municipal de

Santa Maria da Vitória-BA.
A garantia de manutenção de proposta' quando não.recolhida em moeda

coirente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a

seguir, terá o prazo de validade de até 60 (sessenta) dias, contado da data

de-entrega dos Documentos de Habilitaçáo e Propostas de Preços e deverá

.", ,""oihid" na Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA:

Caução em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de Santa Maria-BA da

vitória-BA ou em Títulos da Dívida Pública, devendo este ter sido emitido

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de

liquidaçáo e de custódia autorizado pelo Banco central do Brasil e avaliados

pàio" à"r. valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da

Êazenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agrária;

I) CauÉo em dinheiro;
n) Fiança banúria;
III) Seguro{arantia.

BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA

óeielO, Garantia de participaçáo na CONCORRENCIA PÚBLICA de n"

01-2024
PRAZO DE VALIDADE: 60 (Sessenta) dias

10.5.'15.1. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05

(cinco) dias úteis após esgotada as fases de habilitação
(Documentos de Habilitação) ou de classiÍicação (Propostas de

àreços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou

apói a adjudicação, exceto para a vencedora da licitaçáo' que

será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de

Contrato.

10.5.16. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada

pela LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente'

10.5.17. A garantia da proposta poderá ser executada:

a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o p

Avenida Brasil, 723, Jardim Américâ, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47

www.santamaÍiadavitoria.ba.gov.br
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't0.7.

10.8.

10.9.

'Í 0.'t 0.

10.í 1.

da mesma;
b) Se o licitante não Íirmar o contrato;

'10.6. Os documentos exigidos pâra cadastro poderão ser apresentados:

10.6.1. Em formato original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão de
imprensa oÍicial.

10.6.2. Substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública,
desde que previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto neste edital.

Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas
do licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de
julgamento.
Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante
mais bem classificado.
Deverão os licitantes emitir declaração de que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
Deverão os licitantes, sob pena de desclassiÍicação, emitir declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para alendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de enlrega das propostas.
Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
paÍa:

10.1'l.1 . Complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame;

1O.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

10.12. Na análise dos documentos de habilitaçáo, o Agente de ContrataÉo e/ou Comissáo
Permanente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante cJespacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eÍicácia para fins de
habilitação e classiÍicaçáo.

10.13. Nos casos em que se já houver encenada a fase de habilitação, quando o edital
prever expressa e justificadamente a inversão das fases e esta anteceder ao
julgamento, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em Íazáo de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

,Í0.14. DA PARTICIPAÇAO DE MICROEMPRESA (ME), EMPR
PORrE (EPP)

A DE PEQUENO

Avenida Brasil,723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.640-000
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í0.í5

10.14.1 Para participar na condiçáo de ME/EPP e ter tratamento

diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os

documentos de habilitaçáo os documentos abaixo:

10.14.2 Declaraçáo solicitando tratamento diferenciado e aÍirmando estar na

condiçãó de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo Vll

deste edital;
'10.'14.3 Certidáo simpliÍicada da Junta Comercial, emitida há menos de 90

dias da data prevista para abertura das propostas, na qual deverá

comProvada esta condição.
10.14.4 Anão apresentação dos documentos constantes nos itens 9'12'1 e

9.12.2 nâo acarretará na inabilitação, a empresa participará

normalmente do certame, porém, mesmo sendo ME/EPP'
participará da licitaçáo sem os beneÍícios concedidos às ME/EPP'

DA COMPROVAçÂO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO

DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME)' EMPRESA DE PEQUENO

PORTE (EPP)

As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma

restrição.
Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de

contratação para as ME ou EPP.
Consideiar-se-á empate quando as propostas apresentadas por

microempresa, empresas de pequeno porte ou empresa individual de

responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por cento)

inferiores à proposta de maior preço classiÍicada, desde que esta não

tenha sido apresentada por outra ME ou EPP.

Ocorrendo oempate acima descrito, a ME ou EPP melhor classiÍicada
poderá apresentar nova proposta de preço inferior à mênor proposta

classificada, na própria sessão se presente o representante com poder

para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver
presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será

considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu

favor.
No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e

havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal

e trabalhisà, serJhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogáveis por igual período a critério do licitador' pata a

iegulaiização da restrição e emissáo de eventuais certidões negativas

ou positivas com efeitos de negativa'
Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade Íiscal e

trabalhista da proponente, a Comissáo de Licitação decidirá quanto à

I 0.15. í

10.15.2

10.15.3

10.15.4

10.15.5

10.15.6

habilitação final da mesma, que será comunicada à
meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-

roponentes por
il e publicação

Avenida Brasil, 723, Jardim Américâ, Santa Maria da Vitória -
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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10.15.7

I 0.15.8

na imprensa oficial).
Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos
neste item, ou não oconendo a contratação ou a apresentação de nova
proposta de preços pela ME ou EPP melhor classiÍicada, serão
convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta
hipótese, segundo a ordem de classificação.
Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens
anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor
preço originalmente vencedora do certame.

10.16 Dos critérios gerais para desempate entre propostas:

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes
critérios de desempate,nesta ordem:

I disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificaçáo;

ll avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão
preferencialmente utilizadosregistros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133121;

lll desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

lV desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaçóes dos órgãos de controle.

10.í6.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administraçáo Pública estadual ou distrital licitante ou,
no caso de licitação rcalizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;

ll empresasbrasileiras;
lll empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
lV empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

10.17

10.18

As regras previstas no item 9.14.2náo prejudicarão a aplicação do disposto no art.
44 da Lei Complementar no 1 23, de 14 de dezembro de 2006.
Após o encenamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado
o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério
de julgamento, náo se admitindo negociar condiçóes diferentes daquelas
previstas neste Edital;

't0.'19 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
pelos demais licitantes.

mpanhada

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Sanla Maria da Mtória - Bahia, CEP. 47.640-000
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IO.ZO É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às

sanções previstas nas leis pertinentes.

10.21 DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO ITEM 20

DO PROJETO BÁSICO (ANEXO l) DESTE EDITAL.

í1. DA MANIFESTAçÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO

ll.lUmavezadmitidoorecurso,orecorrenteterá,apartirdeentáo,oprazode03
(três)diasparaapresentarasrazões,pelosistemaeletrônico,ficandoosdemais
iicitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistemã eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo dorecorrente, sendo-lhes assegurada vista imedieta dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

11.2 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.
í 1.3 os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

Departamenio de Licitaçóes,da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-

BA.
í.1 .4 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identiÍicado no

processo para responder pelo proponente. os documentos comprobatórios do

iepresentante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados
juntamente com orecurso.

11.5 Ao final da sessão, divulgada a decisão do Agente de contratação, em face do

ato de julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante,

se dela discordar, caberá recurso, em conÍormidade com o que dispôe o art. 165'

inc. I da Lei 14.133t2021 , devendo a licitante manifestar motivadamêntê em

campo próprio do sistema da BLL sua intenção de recorrer, explicitando

sucintamente suas razões.
í 1.6 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de contrataçáo verificar a

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir

se admite ou não o recurso, fundamentadamente'
11.7 AÍallade manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência

do direito de recurso e adjudicaçáo do objeto pelo Agente de contratação à

vencedora.
11.8 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistem; eletrônico, em outros três dias, que começaráo a contar do

término do prazo dorecorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

í 1.g O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis

11.10 0
D

de aproveitamento
s autos do processo permanêcerão com vista franqueada aos interessados, no

epartamento deLicitações, da Prefeitura Municipal de Santa Ma

BA.

Avenida Brasil. 723, Ja.dim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.64
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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11.11 Caso o Agente de Contrataçáo náo reconsidere o ato ou a decisão no pruzo
de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivaçáo à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no pÍazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. í65, §2o da
Lei no 14.13312O21
O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no
âmbito do Município de Santa Maria da Vitória-BA.

11 .12

11.13

11.14
1't.15

12. DA HOMOLOGAçÃO/ADJUDICAçÃO

Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o Agente de
Contratação fará a adjudicação do objeto do presente certame à Licitante
vencedora.
A homologação da licitaçáo é de responsabilidade da autoridade competente e
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria
autoridade competente.
Será facultado à Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA, quando o
convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente no pravo e nas condições estabelecidas, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do
contrato nas condiçóes propostas pelo licitante vencedor.
Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contrataçáo nos termos do
subitem acima, a PreÍeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA poderá
convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua
eventual atualização nos termos do edital:

't2.'t.

12.2.

12.3.

12.4.

r convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de
classiÍicaçáo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário;

tt adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classiíicatória, quando frustrada a
negociação de melhor condiçáo.

í3. DAASSINATURADOCONTRATO

13.1 . Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa
licitante vencedora do certame será convocada oficialmente paÍa, no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação,
assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação.

í4. DA EXECUçÃO E F|SCALIZAçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO

lj
Avenida Brasil, 723, Jardim America, Santa Maria da Vitóía - Bahia, CEP. 47.640-000
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.t4.'Í Sáo designados como gestores do ContrAto e responsáveis administrativos. pela

fiscalização da execuçáã da entrega dos serviços objeto deste Edital os servidores

nomeadás, aos quais compete o âcompanhamento da execução do objeto da

presentecontrataçáo,informandoaosgestoresàsocorrênciasquepossam
prejudicar o bom ándamento do contrato, nos termos do que dispõe o Termo de

Reierência anexo ao Edital. Demais informações conforme Anexo I - Projeto

Básico (item 17)

DAS OBRIGAçÕES

15.í. Obrigaçóes da CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital'

seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus os riscos

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo do objeto'

Os serviços a serem contratados seguirão de maneira detalhada os

serviços ã materiais descritos na PO - Planilha Orçamentária e demais

documentos anexos.
As atividades deverão ser executadas conforme cronograma durante o

período de férias escolares, sob pena de multa por dia de atraso'

Éara atendimento dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar

pessoal, equipamentos, veículos, fenamentas e o que mais se íizer

necessário paÍa a execuçáo integral dos serviços, devendo os

equipamentos, combustível, veículos e ferramentas estar em perfeitas

coniições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA a

substituir aqueles que náo atenderem às exigências.

É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer todo e qualquer

equipamento de proteção individual ao funcionário que estiver apto a

desempenhar as atividades decorrentes da contrataçáo' 14"1'6' A
CONTRATADA será responsável por todo e qualquer equipamento que

possa ser necessário para executar os serviços, bem como os materiais

especificados Íielmente no memorial descritivo e na planilha orçamentária

oriunda deste Estudo Técnico.
ACoNTRATADAdeverápossuiraquantidadedeÍuncionáriosSuíicientes
para a execução dos serviços, com aplicaçáo dos materiais compatíveis

"o, " 
pr"""nte especificação técnica, memorial descritivo e planilha

orçamentária anexa a este Estudo Técnico.

A CONTRATADA deverá fazer a sinalizaçáo do local que será isolado para a

realizaçáo do serviço a ser executado, e também é responsável por retirar

o material utilizado para isto após a conclusáo do serviço'

será de inteira responsabilidade da contratada a sinalização dos locais de

trabalho para que causem o menor transtomo possível

í 5.1.9 Os equipamentos e ferramentas deveráo ser suficientes para a execução

A deverão'Í5.1.10 Os veÍculos/equipamentos disponibilizados pela CONTRA

atender as normas exigidas pela legislação de trânsito'

Avenida Brasil, 723, Jardim Américá, Santa Maria da Mtóía - Bahia, CEP. 47.

15.1.1

15.1.2

'15.1.3

15.',t.4

í 5.1.5

15.1.6

15.1.7

15.1 .8

dos se rviços dentro das especificações técnicas solicitadas.

www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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15.1.11

15.1.12

Os veículos deverão conter nas portas, adesivo ou pintura com o nome da
CONTRATADA e um número de telefone para eventuais reclamaçôes.
A CONTRATADA deverá avisar quando irá realizar os serviços com
antecedência para que os colaboradores possam se programar quanto aos
transtornos decorrentes do serviço a ser executado. 14.1.14. TODO E
QUALQUER material que estiver nas imediaçôes do local a ser executado
o serviço deverá ser mantido, após as conclusóes do mesmo, da mesma
forma que estavam antes do inÍcio das atividades.
A CONTRATADA é responsável por qualquer atividade que tenha que ser
desempenhada para cumprir este item.
É de responsabilidade da CONTRATADA restaurar qualquer dano que
possa ocotrer em deconência do serviço a ser executado.
Após a conclusáo dos serviços, a CONTRATADA deverá remover do local
todos os materiais remanescentes da restauraçáo da cobertura, forro, piso
e demais serviços que venham a gerar resíduos que são de
responsabilidade da CONTRATADA dar a Íinalidade adequada,
equipamentos e quaisquer detritos provenientes do serviço, deixando-a
totalmente limpos.
Os serviços deverão ser executados dentro da boa técnica, especialmente
no tocante à preparação do local objêto de intervenção, seguindo
estritamente fiel ao memorial descritivo, limpeza do local e sinalização de
segurança, seguindo a seguinte metodologia:

'Í5.Í.Í3

15.1.14

í5.1.15

15.1.16

a. ldentificaçáo e Sinalização do local onde será executado o serviço;
b. Remoção do material excedente e restos de entulho gerado pelo serviço;
c. Limpeza das superfícies que foram sujas deconente dos serviços a serem

executados;
d. Os resíduos oriundos dos serviços de limpeza e reenquadramento,

lixamento, remoção de pintura deteriorada, restauração do
reboco/emboço, e qualquer outro serviço que gerar entulho e sujeira,
deverão ser recolhidos e retirados imediatamente por conta da
CONTRÂTADA não podendo permanecer no local;

e. Os materiais necessários para a limpeza da supeíície que foram sujas
deconentes dos serviços a serem executados deverão ser fornecidos
pela CONTRATADA.

f. A remessa, a descarga, o transporte e a disposição final dos resíduos
deverá ser eÍetuada pela CONTRATADA. Sempre que não houver
indicação específica da SEPLAN do local exato do descarte Íinal destes
resÍduos, caberá à CONTRATADA a responsabilidade por esta
destinação flnal.

15.1.17 A CONTRATADA será responsável por eventuais danos e acidentes que vier
a causar a terceiros ou a seus próprios empregados;

15.'l .'18 Todos os funcionários deverão estar devidamente registrados na, 
CONTRATADA.

15.í.19 Quaisquer despesas extras com seus funcionários, inclu
limitando a - insalubridade e periculosidade, serão de

- mas nao se
ponsabilidade

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Mtória - Bahia, CEP.47.640-000
wrw/.santamariadavitoria.ba,gov. br
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única e exclusiva da CONTRATADA.

15.1 .2O Ô transporte, aiimentação, hospedagem e demais despesas com os seus

funcionários, seráo de inteira responsabilidade da CONTRATADA'
,I5.í.2í DEVENÁ I IICTNATE RrcOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO

ITEM 12 DO PROJETO BÁSICO (ANEXO l) DESTE EDITAL.

15.2. Obrigações da CONTRATANTE

15.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

15.2.2

15.2.3

15.2.4

15.2.5

15.2.6

15.2.7

í6. DO PAGAMENTO

í 6.1

16.2.

16.3

16.4.

í7. DA CAUçÃO CONTRATUAL

anexos;
VeriÍicar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Edital

e da proposta, para Íins de aceitação e recebimento deÍinitivo:

Comunicar a óontratada, por escrito, sobre imperÍeições, falhas ou

irregularidades veriÍicadas no objeto f ornecido, para que seia

substituído, reparado ou corrigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada'

através de comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao

fornecimento dó objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus

anexos;
A administração do Município de Santa Maria da Vitória-BA náo

responderá pôr quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto' bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

Deverá o contratante rigorosamente cumprir o descrito no item 11 do projeto

básico (Anexo l) deste edital.

o pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão de nota fiscal pela

contãtada. A nota fiscal somente deverá ser emitida após aprovação da

mediçáo pela fiscalizaçáo.
À 

-#p*!" 
deverá pôssuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa

Econômica Federal (dependendo do banco onde se êncontram os recursos

financeiros vinculados a despesa orçamentária) atrelada ao seu CNPJ'

conformecomprovaçãoapresentadamediantedeclaraçáoemitidaeassinada
pelo banco.
Êm caso de a conta corrente ser de outro banco, o fornecedor arcará com o

pagamento das despesas de tarifas bancarias das transações que ocorrerem'

bÉÜÉú Á UICITM.ITE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO ITEM

18 DO PROJETO BÁSICO (ANEXO l) DESTE EDITAL'

A licitante vencedora
correspondente a 5%

prestará garantia
(cinco por cento)

Cont
seu valo

em valor
lobal, nas

ao
do

Àvenida Brasil, 723, Jardim América, Santa
www.santamariad

da vitória - Bahia, cEP. 47.640{00
a.ba.gov.br
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modalidades deÍinidas no art. 96, §í 
o, da Lei no 14.13312021, que lhe será

devolvida após o término da vigência conlratual, mediante solicitação por
escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e
ainda náo pagas pela empresa licitante vencedora.

17.2. Caberá à licitante vencedora optar poÍ uma das seguintes modalidades de garantia:

17.3

17.4.

17.5.

17.6.

17.7

17.8.

a1 Cauçáo em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

u1 Seguro-Garantia - No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo
será feito mediante entrega da competente apólice, emitida por
Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros,
e em nome da SEMOB, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do
contrato;

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituiçáo Íinanceira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na
alínea "b" do item 16.2, deverá fazê-lo no prazo de ate 30 (trinta) dias
contados da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do
contrato.

17.3.1. O comprovante de que a contratada prestou garantia nas demais
modalidades deverá ser entregue no Setor de Licitação e Contratos, em até
10 (dez) dias corridos, após a data de assinatura do contrato. A ordem de
serviço só será emitida após a constituição da garantia.

A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60
(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos
serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei no 14.13312021 ,

mediante requeÍimento.
Em caso de rescisão do contrato ou de intenupção dos serviços, não será
devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisaçáo decorram de
acordo com a Prefeitura, nos termos da legislação vigente.
Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administraçáo,
deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de
forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração os
créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela
correspondente.
Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou
serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá
proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de obrigaç6es trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza,
não adimplidas pela contratada.
DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCR

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.640{00
www.santamariadavitoria. ba. gov.br
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20 DO PROJETO BÁSICO (ANEXO l) OESTE EDITAL.

í8. DO PRAZO OE EXECUçÃO/V|GÊNCIA E DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSOES

18.'l

18.2.

18.3

18.4.

18.5.

18.6.

18.7

O prazo de execução dos serviços e de 60 (sesenta) dias, a contar da data

de emissão da Ordem de Serviço pelo setor técnico.

O pr"ro de vigência contrátual terá início no dia subsequente ao da

publicaçáo do cõntrato no PNCP e nos Diários Oficiais, nos termos do §1o do

ã.t. S+ á, Lei no '14.13312021, e terá duraçáo de 01 (um)ano, nos termos do art'

106 da Lei no 14.13312021, podendo ser prorrogado por até dez anos' nos

termos do art. 1O7 .

A Ordem de serviço será emitida em até í 0 (dez) dias após a publicação do

Contrato,salvopronogaçãojustificadapelaSecretariaMunicipalde
Administração e anuída expressamente pelo contratado, registrada nos autos.

Na contagám do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-

se-á o diã da publicação e incluir- se_á o do vencimento, conforme disposto

no Art. 183 da Lei no. '14.13312021.

só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de

expediente na Prefeitura Municipal de Santa Mária da Vitória-BA'

A critério da Administraçáo, o objeto da presente licitaçáo poderão soÍrer

acréscimos ou supressóes, de acordo com o art' 125 da Lei Federal no

14.133121.
DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO DO

PROJETO BÁSICO (ANEXO I) DESTE EDITAL.

í9. DO REAJUSTE DO CONTRATO

19.1. Os preços serão reajustados observando-se a periodicidade. de 12 (doze) meses'

com dáta-base vinôulada à data do oÍçamento estimado, de acordo com a

variação acumulada do Índice de Custo Nacional da Construção Civil e Obras
públióas - Edificações, ou em outro índice que venha substituÊlo, nos termos da

legislaçãovigente,medianterequerimentoprotocoladopelaCoNTRATADA'em
pe-ríodode até 30 dias antes do fim de cada período de '12 (doze) meses.

19.1.í. Se a solicitação não for protocolada nesse pÍazo, havetá preclusão ao

direto de reajuste.

,19.2. A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato' além de

obedecer aos requisitos previstos naLei Federal no 14.13312021, será

proporcionalaodesequilíbrioefetivamentgsuportado,cujaexisGnciaeextenSão
deveráoSercomprovadospelaCoNTRATADAoupeloCoNTRATANTE,
conformeocaso,edarãoensejoàalteraçáodovalordocontratoparamaisou
paramenos,respectivamente,devendoserformalizadopormeiodeTermo
Aditivo.

í 9.3. O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro náo será acolhido q

interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput d

em especial nas seguintes hipóteses:

do a parte

www.santamariadavitoria.ba gov.br

Cláusula,

Àvenida Brasil, 723, Jaúim América' Sanla Maria da vitória - Bahia, cEP. 47.640-000
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a) A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou
não restar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser
apresentada pela parte interessada:

b) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data
anterior à sessão pública de disputa ou posterior à expiraçáo da vigência do
contrato;

c) Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração
dos encargos suportados pela parte interessada;

d) A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a
majoraçáo de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento,
seja pela possibilidade de evitar a sua ocorrência;

e) A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variaçáo inflacionária,
hipótese já contemplada nos critériosde reajuste previstos neste
instrumento;

Q O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária
imputável à CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por
esta.

19.4. O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e
repactuação será de 30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento.,Í9.5. DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO
|TEM 19 DO PROJETO BÁS|CO (ANEXO t) DESTE ED|TAL.

20. DAS ]NFRAçÓES E SANçóES ADMINTSTRAT|VAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021,
o Contratado que:

a
b

s)

c
d
e

f)

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse
coletivo:
der causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justiÍicado;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta:
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante adispensa eletrônica ou execução
do contrato;
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer nalureza;

h)

i)

i)
k)
r)

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846,

me;
10 de agosto de

Avenida Brasil, 723, Jardim America, Santa Maria da Mtória - Bahia, CEP.47.640{00
www.santamâriadavitoria. ba.gov. br

)

)

)

)

)
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2013.

20.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas

as seguintes sançóes:

20.2.1.

20.2.2

20.2.3.

20.2.4. Multa:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais

grave (art. 1 56, §2", da Lei);
Ímpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

deàcritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato,

sempre que náo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave

(art. 156, §4o,da Lei);
àeclaração de inidoneidade para licitar e contÍataÍ, quando

praticadás as condutas descritas nas alíneas h' i, j' k e ldo subitem

acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, Í e g' que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §5"' da

Lei).

20.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de

atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 10 (dez) dias.

20.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a
prestação ou entrega seja realizada de forma incompleta ou

em desconformidade com as condiçóes avençadas' sobre

o valor da contratação, por dia de inegularidade na

prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua

aplicação até o máximo de 10 (dez) dias'

20.2.4.3. 1Oo/o (dez por cênto) sobre o valor total do contrato' no caso

da inexecuçáo total do contrato'
20.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art' 137 da Lei n' 14'133, de 2O2'l '

A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparaçãointegral do dano causado ao Contratante

(art. 156, §9o)
iodas aõ sançóes previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cobrada judicialmente (art. 'l 56' §8o).
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mu

20.3.

20.4
cumulativamente com a multa (art. 156, §7")'

20.5. Antes da aplicaÉo da multa será facultada a defesa do interessado no Prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

20.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíve is forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contr do, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia s da ou será

poderá ser
20.7.

www.santamaÍiadavitoria.ba.gov.br
Avenida Brasil, 723, Jardinl Américâ, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640400
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recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei n' 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 't 56, §í "):

a) a naluteza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de

conforme nornas e orientaçóes dos órgãos de controle.
integridade,

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.'133, de 2021 ,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1 59).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
O Contratante deverá, no prazo máximo í 5 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. í61).
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da
Lei n'14.'133/21.
DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO ITEM
21 DO PROJETO BÁSICO (ANEXO t) DESTE ED|TAL.

21. DADOTAçÃO ORçAMENTÁRA

20.8

20.9.

20.10.

20.11.

20.12.

20.'t3.

20.14.

2í.'1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à
específicos consignados no Orçamento Geral.

21.2. A conlralação será atendida pela seguinte dotação:

ta de recursos

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.640-000
r,vww,santamariadavitoria.ba.gov. bÍ
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0606 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIçOS PÚBLICOS

s.nst.OOos.t.oo8 PAVTMENTAÇÁo em pduleupÍpeoO DE vlAs pÚeLtcls l'll
SEDE, DISTRITOS E POVOADOS
4.4.90.51.00 Obras e lnstalações
FONTE O()

21 .3. A dotaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos

corrcspondentes, mediante apostilamento.
21 .4. DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO ITEM

23 DO PROJETO BÁSlco (ANEXO l) DESTE EDITAL.

22. DISPOSIçÔES GERAIS

22.1.

22.2

22.3.

22.4
22.5

22.6

22.7.

22.8

22.5.

É facultado, ao Agente de Contrataçáo, auxiliado pela Equipe de Apoio'

proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer

ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta'

A critério da Administiação, os objetos da presente licitação poderão sofrer

acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal no

't4.133121.
Outros esclarecimentos poderáo ser obtidos junto ao Depadamento de

Licitaçôes da Prefeitura do Município santa Maria da Vitória-BA, no horário de

expediente da Prefeitura, pelo telefone (49) 322í -8000;

As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital;

Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da

Administrafão, o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando

a nova data marcada.
os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas

propostas. A Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses

cusios, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório.

Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaçáo.

Após airesentaçáo da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo

justo decorrente de fatosuperveniente e aceito pela Administraçáo deste

Município.
Nãohavendoexpedienteouocorrendoqualquerfatosupervenienteque
impeça a realizaçâo do certame na data marcada, a sessão será

automaticamente transferida para o primeiro dia Útil subsequente, no mesmo

horário e local anteriormente estabelecidos, desde que náo haja comunicaçáo

do Agente de Contrataçáo em sentido contrário
22.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o de vencimento . Só se iniciam e vencem os
s corridos,

portará no

prazos em dias de expediente na Prefeitura. Considerar-se-ão
exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

O desatendimento às exigências formais não-essenciais não

d

22.11

www. santamariadavitoria. ba.9ov. br
Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640{00
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22.12.

22.13.

22.14.

22.15.

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferiçáo de sua
qualiÍicação e a exata compreensão da sua proposta durante a realizaçáo da
sessão pública da licitação.
Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será
devidamente motivado, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preÇos,

sem convocaÉo para contratação ou pedido de prorrogação da validade, os
licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos neste certame.
A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito
à contratação.
Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposiçóes constantes da legislação
vigente que rege a matéria.

22.16. Deverá o LICITANTE RIGOROSAMENTE cumprir o descrito no PROJETO
BÁS|CO (ANEXO r) DESTE ED|TAL.

23. LEG]SLAçÃO E NORMAS APL|CÁVEIS

23.í. Aplica-se à presente Licitaçáo as disposiçóes constantes na Lei 14.1 1312021. Os
casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitações.

24. DO FORO

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria da Vitória-BA para dirimir
quaisquer dúvidas se/ ou litígio oriundo da execução das obrigaçóes previstas
neste edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

Santa Maria da Vitóira-BA, 05 de feveídro de 2024

ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA
Municlpal

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.6,40-000
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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ANEXOS
(PARTE 1, PARTE 2, PARTE3)

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 4
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0-000

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1316 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 14/07/2024 00:41:33

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f35982c2-d69f-42ba-b390-df73812117f1



SANTAMÂRIA
DAVlTóPlÂ
a@F

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓR]A
ADMINISTRAçÃO 2021 -2021

PROJETO BÁSICO

1. OBJETO

1.1. ContrataÉo de empresa especializada para execução da obra e serviços
de engenharia para implantação de pavimentação e drenagem de ruas do bairro
Malvão na sede da cidade de Santa Maria da Vitória, conforme condiçóes,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1 .2. O objeto da licitaçáo tem a nalureza de obra de pavimentação em paralelepípedo
e drenagem profunda, que terá alteraçáo significativa, autônoma e independente,
estar-se-á adiante de obra não comum de engenharia, vedada a adoção da
modalidade pregão, sendo recomendado a licitação no Íormato estabelecido na Lei
n."14.13312021.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens estáo discriminados na Planilha
de Composição de Preços Unitários e de Custos, e nos demais elementos anexos a

este Projeto Básico e são capazes de caracleizar, de forma precisa e clara, o objeto
da licitação e de propiciar a avaliação de seus custos, servindo de supedâneo à

elaboração do edital.

í.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por
Preço Global.

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,
podendo ser prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n" '14.133, de 2021. Alertamos
que o prazo de execução não se confunde com o prazo de vigência do contrato. Esse
corresponde ao prczo previsto para as partes cumprírem as prestações que lhes
incumbem, enquanto aquele é o tempo determinado para que o Contratado execute
o seu objeto.

í .6. O prazo de execução e de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, divididos em
12 (doze) etapas de 30 (trinta) dias.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAçÃO

2.'t. A JustiÍica e objetivo da contrataçáo encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

3. DESCRTçÃODASOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste eto Básico
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4. DA CLASSIFICAçÂO DO OBJETO E FORMA DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço não comum de obra de engenharia, a ser contratado

mediante licitaçáo, na modalidade conconência pÚblica eletrônica'

4.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados

da Contratada e a Administraçáo, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinaçáo direta.

ADMINTSTRAçÃO 2021-2024

s. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o

seguinte:

-ddD4'
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA

SANTAUAnIA
D,AVITORIÂ
Gl@@D

5.1 .í .Reguisito s de Manutençáo (materiais, ferramental e equipamentos):

5.1.'t.1. Os requislfos de manutenção e asslsÍénc,a técnica dos produtos

necessários à prestação dos servlços seráo de inteira responsabilidale d9

empresa CONTRATADA, devendo esta manter em peieito estado de

consentação Íodos os equipamentos e mateiais, inclusive aqueles

fornecidos peto CONTRATANTE' quando for o caso;

5.'l .1 .2. Nas siÍuaçôes com equipamentos danificados ou materiais

desqualificados deieráo ser suÔsÍltuídos em até vinle e quatro horas Os

equipamentos elétricos deverão ser doÍados de slstemas de proteção, de

modo a evitar danos na rede elétrica;

5.1.1.3. Os uniformes e seus complementos serão fomecidos pela empresa

CONTRATADA e conforme o clima da região e o disposÍo no respectivo

acordo de convenção ou dissídio coletivo de trabalho para os funcionários;

5.1.1 .4. A empresa CONTRATADA deverá fornecer EPI (Equipamento d-e

Proteção tndividual) a seus funcionários de acordo com a legislação

vigenie, bem como, dispor o fornecimento e instalação dos EPC
(Équipamento de Proteçáo Coletiva), no tratlscorrÜ da execução dos

serviços;

5.1.1.5. Os EPI's deveráo atender os normativos do Ministério da Saúde

em relação à saúde pÚbtica local, uma vezque em 11 de março de 2020,

a COVId-19 foi caracteizada peta Organização Mundial de SaÚde como
pandemia.

ReguisiÍos Temporais:

5.1.2.1. O pruzo paru execução do objeto da pretensa contratação será de

365 (trezentos e sessenta e cinco) dias conidos, contados a partir da

assinatura do contrato, prorrogáveis na forma dos Art' 105 da Lei

5.1.2

14.13312021;

5. 1 .2.2. Considerando a vigência contratual deverá ser ac

dias sobre o pnzo da execução do objeto para fins de rifi

garantia sobre o obleto, bem como necessidade

outros 90
cação da
controles

ádnrinistrativos para recebimento da obra e encerrame o processo;
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5.1.2.3. A CONTRATANTÊÍarâ a verificaçáo dos serviços executados para
fins de receblmento provisório, pelo Fiscal Técnico do Contrato, após
comunicação formal da Contratada quando da conclusão dos serviços;

5.'l .2.4. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será
emitido após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por
comissão designada para tal, após a verificação da qualidade e quantidade
dos serviços executados e materiais u lizados, com a consequente
aceitação.

5.1 .3. Reguisitos de Segurança:

5.1.3.1. Os funcionáios da CONTRATADA deveráo adequar-se âs regras
de segurança de circulação e bem como à legislação permanente, a

exemplo das normas de Segurança no Trabalho;

5.1.3.2. A CONTRATADA deverá obedeceras às orientações e norma vos
relacionados às medlUas de proteçáo para enfrentamento da emergência
de saúde pública decorrente da corona vírus (COVID-19) e orientações
consÍanÍes do Ofício Circular SEI no 1247/2020/ME, de 14 de abril de 2020'
que trata de oientações Gerais aos trabalhadores e empregados do setor
de construção civil em razão da Pandemia COVID-19.

5.1.4. RegursiÍos Socraís, Ambientais e Culturais

5.'l .4.1 . Durante a execução de tarefas no ambiente da obra, os funcionários
da contratada deveráo observar, no trato com os servidores e o público em
geral, a urbanidade e os bons costurnes de compoftamento, tais como:
pontualidade, cooperação, respeito mÚtuo, discriçáo e zelo com o
patrimônio público;

5.1 .4.2. Considerando os efeitos adversos ao meio ambiente, causados
pelo setor industrial da construção civil, as esco/has dos materiais e da
gestão na produção, podem melhorar o nível de sustentabilidade no
momento da contratação de empresas de seruços de engenharia;

5.1.4.3. Considerando os produtos fomecidos não deverão conter
substâncias peigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (ResÍric on of Cedain Hazardous substances), tais como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), uomo hexavalente (C(VD, cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), eteres difenil-polibromados (PBDEs) ;
5.1.4.4. A empresa a ser contratada será responsável pela destinaçáo
ambientalmente correta para Íodos os recipientes dos suprimento§ pêças
e materiais utilizados, obedecendo à legislação e oientações relativas ao
compromisso com o meio ambiente;

5.1.4.5. A contratação dos servços deve prever, nas especiÍicações
técnicas ou obrigações da contratada, mecanismos de implernentaçáo da
sustentabilidade que estimulem e favoreçam, por ex 'plo, o uso de
materiais e processos com menor impacto ambiental;
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5.1 .4.6. A Contratada deverá obseruar as diretizes, critérios e

procedimentos para a gestão dos residuos da conslrução civil estabelecidos
na Lei no12.305, de 2010 - Politica nacional de Resíduos SóÍUog
Resolução no 307, de 05/ 07/ 2001, do Conselho Nacional de Meio Ambiente

- CONAMA, e tnstrução Normaliva SLTU MPOG No 01 DE 19/ 01/ 2010,

constantes também no Guia Nacional de Licitações SustenÍávels.

5.1.5. Reguisrfo s de Proieto e de implementação

5.1.5.í. Iodos os equipamentos e mateiais necessários à prestaçáo dos

serviços deverão atender plenamente ou superar as especrÍcações
técnicas estabelecidas pela equipe técnica do Município.

5.1.5.2. Os serviços serão prestados por empresa que atenda aos
seguintes reqursiÍos;

. Seja devidamente habilitada pelos órgáos de controle e
fiscalizaçáo da atividade de com utilização de máo de obra
detentora de formação profissional específica, quando for o caso;

. lJtilize rotinas e detine peiil de mão de obra, que possibilitem
maior eficiência do efetivo utilizado no desenvolvimento de ações
preventivas que incluem o uso de equipamenlos auxiliares à

execução dos serulços,'
. Que utitize pessoa/ e equipamentos adequados ao ambiente da

unidade, de forma a refletir resultados produtivos e melhoria no
atendimento prestado à sociedade;

. Que ofereça proposta que atenda aos parâmetros definidos para
o objeto da licitação e apresente preço compatível com a
finalidade estabelecida no Edital e seus anexos, bem como no
Projeto Básico.

5.í.6. ReguisiÍo s de experiência profissional

5.1 .6.1. A quatificação técnica abrange tanto a experiência empresarial
quanto a experiência dos profissionais que irão executar o seruiço. A
primeira seria a capacidade técnico-operacional, abrangendo atributos
proprios da empresa, desenvolvidos a paftir do desempenho da atividade
empresarial com a coniugação de diferentes fatores econômicos e de uma
pluralidade de pessoas. A segunda é denominada capacidade técnico
profissional, referindo-se à existência de profissionais com acervo técnico
compativel com a obra ou seruiço de engenhaia a ser licitado;

5.1 .6.2. A CONTRATADA deverá manter em seus quadros, durante todo o
periodo de execução do contrato, técnicos profissionais capacitados e com
experiência na prestação dos servlços que se pretende contratar, sendo
responsável pela reciclagem/capacitação e atualizaçáo quando for o caso;

5.1 .6.3. Os funcionáios da contratada atenderão às dema s de trabalho
por meio do fiel cumpimento do futuro contrato a ser firma
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5.1 .6.4. As funções dos presÍadores de servlgos seráo elencadas no Codigo
Brasileiro de Ocupações - CBO, instituída com base legal na Podaria n"
397, de 10/ 10/ 2002;

5.'l.7.Reguisíúos de formação da equipe e metodologia de trabalho

5.1 .7.1. A CONTRATADA deverá manter em seus quadros, durante todo o
período de execução do contrato, pelo menos um representante legal, que
atuará junto ao seu quadro de pessoa/, atuando, inclusive, se o caso, como
preposto da empresa;

5.'1.7.2. Os funcionáios da CONTRATADA atenderão às demandas de
trabalho por meio do fiel cumpimento do futuro contrato a ser firmado;

5.1.8.Requisitos de segurança da informação

5.1.8.1. Iodos os funcionáios da CONTRATADA envolvidos na presente
contralação deverão observar a Política de Segurança da lnformação do
Município.

5.1 .9.RegursiÍos de aferição dos resultados

5.'t.9.'Í. A CONTRATANTE realizará inspeçáo minuciosa de todos os
serviços executados por meio da Íiscalização técnica competente,
acompanhados dos profissionais encanegados pela obra, com a finalidade
de veriÍicar a adequação dos serviços, relacionando as recomendações gue
se fizerem necessários para correção, se for o caso.

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que
tem pleno conhecimento das condi@es necessárias para a prestaçáo do serviço
como requisito para celebração do contrato.

6. CR]TÉRIOS OE SUSTENTABILIDADE

6.'1 . Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especiÍicaçôes do
objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei
especial.

vtsToRtA PARA A L|C|TAçÁO

7.1. Para o correlo dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá
realizar vistoia nas rnsÍa/ações do local de execução dos servços, acompanhado
por seruidor designado para esse í7m, de segunda à sexta-feira, das 08 horas âs í5
horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail
obras(dsantamaiadavitoia.ba.oov.br que será agendando até 5(cinco) dras anÍes
da abertura das proposÍas.

7.1 .1 - Caso o licitante achar que não é conveniente sua visita té
obra, este deverá declarar que tomou conhecimento de todas a ções e das

7

+a ao local da

5t32
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8.4. O prazo de execução total da obra é de 365 (trezenÍos e sessen e cinco) dias,

contados a paftir do 10o (décimo) dia subsequente à assinatura do , sendo

que a obra será executada em 12 (doze) etapas distlnÍas, sendo 30 (nnta)

dias o prazo máximo de execuçáo de cada uma, cuias etapas rao o

8. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

8.'1 . A execução do obieto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1'1.Aexecuçãodosservlçosseráiniciadaapósaassinaturcdocontrato,
cujas etapas observarão o seguinte crcnograma:

Tabela 1 ' Controle dos prazos de vigência'

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicaçâo do Edital,

esienabnao-ie até tr,ês dias úteis anterior à data prevista para a abeftura da sessão

pública.

T.2.l.Paraavistoiaolicitante,ouoseurepresentantelegal,deveráestar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e

documentoexpedidopelaempresacomprovandosuahabilitaçãoparaa
realização da vistoria.

7.2.2. Caso a vistoria seja realizada sem o acompanhamento do representante

da Secretaria Municipal de Obras, o visto do seruidor será dispensado'

7.3. A náo realização da vistoria não poderá embasar posÍenbres_ alegaç.ões..de

dàsconthecimento àas instatações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes

àos /ocars da prestação dos sãrviços, devendo a licitante vencedora assumtT os ónus

dos serulços decorrentes.

7.4. A ticitante deverá dectarar que tomou conhecimento de todas as informações e

das condições locais para o cumprimento das obrigações obieto da licitação.

g.2. O prazo para assinatura do contrato por pafte do licitante vencedor será de 10

1aez1 riias corridos, contados a partir da notificação feita p.ela Secretaria Municipal de

Ãaiíinistraçao, sob pena de decair do direito à contratação, sem preiuizo da

apticação das penalidades cabíveis

g.3. Ásslnado o contrato, a contratada tera até 30 $nnta) dias corridos para obtenção

ia licença, caso exista; mobitização da equipe e equipamentos; e início da obra.

fr

15Re

5Gesdooc
DO

Cronograma descrito no edital da licitação
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8.5. Ápós a execução total do objeto contratado, a Contratada terá até 05 (cinco) dias
conidos para comunicar o fato a Secretária Municipal de Obras.

8.6. O recebimento provisório será realizado pela Administração no prazo de 15
(quinze) dias, contados da comunicaçâo oficial do término da obra, sucessivamente
deverá ser providenciado o recebimento definitivo no prazo de 15 (quinze) dias, ato
que concretizado ateste da execução dos sêrv,Ços.

8.7. O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenÍa e cinco) dias,
conÍados subsequenÍe â assinatura do Contrato, prazo este equivalente ao somatoio
dos prazos para início e mobilização da obra; prazo de execução da obra; prazo para
regulaização da obra perante os órgáos competentes; prazo de comunicado do
encerramento da obra e conclusáo total do objeto; prazo do recebimento provisóio
e prazo de recebimento definitivo da obra e para o pagamento.

8'.8. As alterações correspondentes a pronogação de prazo deverá acompanhar-se
da respectiva complementação do registro da ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) da obra junto ao CREA ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica)
junto ao CAU da região onde os servlços serão realizados, sem ônus para o
Contratante.

8.9. A cautela no acompanhamento dos contratos esúá dentro da observância da linha
de isco na gestão pública, faz necessário o prazo de 25 (vinte e cinco) dias, que
enfatizamos os ponÍos que consideramos vulneráveis para o gestor na análise dos
relatórios e de toda a documentação apresentada, para fins de conclusào Íinal do
processo e liberações de pagamento, bem como devoluçáo da garantia contratual.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a peieita execução dos servlgos, a Contratada deverá disponibilizar os
mateiais, equipamentos, fenamentas e utensílios necessános, nas quantidades
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário. Os valores dos mateiais deverão esÍar inclusos na planilha de custos e
na formaçáo de preços apresentada pela Contratada;

9.2. A proposta de preço do licitante deverá prever Íodos os cusÍos e despesas dlretas
ou indiretas relacionadas com a prestação de seruiços descnlos neste Projeto
Básico, tais como: remuneração do pessoa/, encargos trabalhistas, tibutos,
alimentação, combustível, manutenção de veículos, multas, dentre outras;

9.3. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestals u lizados
em cada etapa da execuçâo contratual, nostermos do ar go 4", inciso lX, da lnstrução
Normativa SLTI/ MP n" 1, de 19 de janeiro de 2010, por ocasiào da respectiva
medição, mediante a apresentação dos segurhÍes documentos;

9.4. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratorios previamente aprovados pela
fiscalizaçào e soó suas cusfas, os tesÍês, ensaios, exames e provas necessánãs ao
controle de qualidade dos mateiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos
trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto
documentos anexos;

9.5. Promover a guarda patimonial, manutenção e vigil,

ico e demais

de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessáio à execução dos seryl urante a vigência
do contrato;
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9.6. Remover entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do

local da obra.

'to. INFORMAçÕES RgrevlruTEs PARA O DTMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

'l 0.1 . Acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente

envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.2. A Íiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes.rotinas:
Vistoria técnica as instalações da obra; Registro FotográÍico; Registro no diário de

obras; Emissão de comunicaçôes via oficio; e-mail e outros meios; controle e gestão

da planilha de execução e pagamento; e VeriÍicação dos serviços para realização do

atesto e liberação do pagamento da nota fiscal.

10.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme

cronograma Físico-fi nanceiro.

10.4. A Contratante remunerará o contratado pelo quantitativo de materiais

efetivamente utilizado na obra. Não por outro motivo, modelo de execução adotado
por empreitada por preço unitário, a regra de medição é a aferição dos serviços na

exata dimensão'em queforam executados no local da obra. Desse modo, a medição
quantitativa daquilo que se está executando é condiçáo para o pagamento do

contratado.

10.5. Ressalte-se que a medição deverá ser minuciosa, analisando quantitativamente

todos os itens empregados na obra à exaustáo, pagando-se o valor correspondente
na planilha de preços multiplicado pela quantidade executada na obra. Portal motivo,

sáo poucas as sitúações em que é necessário repactuar o avençado para manter o

seu equilíbrio econômico Íinanceiro. lsso ocorre, apenas e sobretudo, nos casos de

alteraçáo do objeto e o pagamento de serviços e materiais não pactuados em edital

e que devem ser emPregados na obra.

í 0.6. caso julgue necessário, todavia, a contratante poderá formalizar os devidos

aditivos, hajã vista náo haver distinção entre os tipos de empreitada no que se refere

ao direito de manutençáo do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato'

10.7. A equipe técnica irá analisar os preços globais e unitários tanto da planilha

global como-os das planilhas composiçáo de custo unitário para averiguação se os

[reços são exequível ou náo, conforme determina a L.ei n.o14!13312021.

10.8. Neste caso, deverá o fiscal e gestores do contrato realizar a veriÍicação do

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de contrato, através do método

do balanço calculado conforme o Acórdão do TCU 1.7551 2004 e Decreto n. 7.983,

de 8 de ãurit ae 2013, tendo objetivo de comprovar a náo existência de jogo de

planilha e/ ou perda do desconto da base da licitação.

10.9.Os controles e fiscalizações estão previstos neste Projeto B

'10.10. As informações sobre pagamento, glosas e reajuste estão
Projeto Básico, ver "item 18".

p

, ver "item 15".

stas nestee
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í 0.11. Verificar as definições das sançóes e condiçóes para rescisão contratual estão
previstas neste Projeto Básico, ver "item 21".

10.í 2.Por fim, as alterações contratuais estão previstas neste Projeto Básico.

11. OBRIGAçOES DA CONTRATANTE
'1 '1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamenlo e a fiscalizaçáo dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

1 L3. No ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prczo para a sua correção, certiÍicando-se de que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas;

11.4.Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme
cronograma f ísico-financeiro;
'1 1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
Contratada, em conÍormidade com o Anexo Xl, ltem 6 da lN SEGES/MP no 512017;

'l'1 .6.Não praticar atos de ingerência na administraçáo da Contratada, tais como:

1 1 .6.1 . exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o obieto da contrataçáo previr o atendimento direto;

1 1 .6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funçóes dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual
o trabalhador foi contratado; e

I 1.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contrataçáo,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

1 1 .7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;

I 1 .9. CientiÍicar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica Municipal
para adoção das medidas cabíveis quando do descump rimento das obrigaçôes pela
Contratada;
'1 1 .10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte do ntação como

do for o caso:condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto,
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1'l .10.1."as burTf', elaborado pelo responsável por sua execuÉo;

11 .'10.2.comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

11.10.3.1audo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

1 1.1O.4.caúa "habite-se", emitida pela prefeitura;

1 Í.10.5. certidão negativa de debitos previdenciários específica para o registro
da obra junto ao Cartório de Registro de lmóveis;

1í.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificaçóes
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios
de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificaçóes expedidas;

I2. OBRIGAçÓES DACONTRATADA

12.'1. Executar o contrato conforme especiÍicações deste Projeto Básico e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais, além de fomecer e u lizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obleto,
cle acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no

8.078, de 1990), Íicando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada,

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
conespondente aos danos sofridos;

12.3.1 . A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparaçáo por

todo e qualquer dano causado ao Município, devendo, em qualquer caso, a

contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

l2.4.lJlilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser
executado, em conformidade com as normas e determinaçóes em vigor;

12.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaçáo dos serviços, os

seguintes documentos:

1) certidão conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
2) certidóes que comprovem a regularidade perante a F azenda
Estadual/Distrital, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
4) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
5) Certidão Negativa de Falência e Concordata;

12.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações prev
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes

s em Acordo,
s categorias
tas, sociais,abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabal
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.6.1 . A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em
Acordos, Dissídios ou Convençóes Coletivas que tratem de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria não habalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais
ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da atividade.

í2.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
'12.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive
equipamentos e instalaçóes, em condi@es adequadas ao cumprimento das normas
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos rela vos à execução do empreendimento.

í2.'t0. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
'1 2.1 1 . Promover a guarda, manulenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduziJos eficaz e eÍicientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita obseruância às normas da legislação
permanente, cumprindo as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo.

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre.

1 2.1 6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

12.17.Cumptit, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabil
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na

da Previdência
ção, quando a
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contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei no 13.í46, de
2015.

12. 18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de
íatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licilação, exceto 
-quan-d-o

oconer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do aír.57 da Lei no 8.666'
de 1993;

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21. Preslar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
Íomecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade

ê tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa

técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem
6.1 , "a" e "É", do Anexo Vll - F da lnstrução Normativa SEGES/MP no 5, de

25t05120',!7:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizaçôes que vierem a ser
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente'
permitindo à Contratante distribuir, alterar e u lizar os mesmos sem limitações;

12.22.2. Os direitos autorais da soluçáo, do projeto, de suas especificaçóes
técnicas, da documentaçáo produzida e congêneres, e de todos os demais
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por

ierceiros éubcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sançóes civis e Penais cabíveis.

12.23. Realizar a transiçáo contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a

capacitaçào dos Íécnlcos da contratante ou da nova empresa que continuará a

execução dos servlços.

12.24.Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

12.25.Apresentar os empregados devidamente identiÍicados por meio de crachá;

12.26.Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a

categoria profissional:

12.27. Apresentar, quando solicitado pela Administraçáo, atestado de antecedentes
criminais e distibuição cível de toda a máo de obra oferecida para atuar nas

instalações do órgào;

12.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substitu
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos

s empregados
em que ficar

do

12J32
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constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito neste Projeto Básico;

12.29. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas
da Contratante;
'12.30. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atiüdades náo abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função;

í 2.31 . Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestaçáo de
serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade paÍa tomar
decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

12.32.lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
Contratante;

12.33. Adotar as providências e precauçôes necessárias, inclusive consulta nos
respec vos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as
redes hidros sanitárias, elétricas e de comunicação.

12.33.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotaçóes e Registros
de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos teÍmos das normas pertinentes (Leis n.os 6.496177 e
12.37812010);

'12.34. Obter iunto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças
necessárias e demais documentos e autorizações exigÍveis, na forma da legislação
aplicável;
'12.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como,
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades
em relação ao cronograma previsto.

12.36. ReÍazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido no instrumênto contratual, neste Projeto Básim e seus anexos, bem
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo
de Recebimento Defi nitivo.

12.37. Ulilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo '1 I
do Decreto n' 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano
de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgáo
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão cla
vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras Íontes
de biomassa florestal, deÍinidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

12.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprod florestais u
inciso lX, dalizados em cada etapa da execução contratual, nos têrmos do ar go
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lnstrução Normativa SLTUMP n' '1 , de 1910112010, por ocasião da respectiva

mediçâo, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

12.38.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou

subprodutos fl orestais;

12.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fomecedor e do transportador
dos produtos ou subprodutos florestais junto ao cadastro Técnico Federal de

Ativiàades potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais -

CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados
dos respec voá Certificados de Regularidade válidos, conforme ar go '17, inciso

ll, da Lei n' 6.938, de í 98'l , e lnstrução Normativa IBAMA n" 5' de 1510312014'

e legislação conelata;

12.38.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n'253,
de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e lnstruÉo Normativa IBAMA
rr' 21 , de 24t1212014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de
origem nativa cujo transpoÉe e armazenamento exijam a emissão de tal licença

obrigatória.

12.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos

da construção civil estabelecidos na Resolução no 307, de 0510712002' com as

alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA'
confoime at go 4' , §§ 2' e 3", da lnstrução Normativa SLTIiMP n" í ' de 19/01/2010,

nos seguintes termos:

12.39.'1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá
obedecer àJ diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construçáo Civil, ou do Projeto de

Gerenciamento de ResÍduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso;

12.39.2. Nos termos dos artigos 3' e 10' da Resolução CONAMA n" 307' de
OSIO7l2OO2, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

12.39.2.1 . resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou

encaminhados a atenos de resíduos classe A de preservaçáo de material
para usos futuros;

12.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão
ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilizaçáo ou

reciclagem Íutura;

12.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas
tecnologias ou aplicaçôes economicamente viáveis que
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
destinados em conformidade com as normas técnicas esp

12.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados

permitam a sua
transportados e

ms;
judiciais à
estinadossaúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizad

em conformidade com as normas técnicas específicas.
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12.39.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resÍduos
originários da contratação em atenos de resíduos sólidos urbanos, áreas de
"bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei,
bem como em áreas não licenciadas;

12.39.4. Para Íins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conÍorme o caso, a contratada
comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conÍormidade com
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.
15.112, 15.113, 15.í14, 15.1'15 e 15.116, de 2004.

12.40.Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo,
que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou Íugitiva,
utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382, de 26112120O6,
e legislação conelata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

12.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não
poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-í0.151 -
Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da
t\ssociação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acÚstico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n'
01 , de 08/03/90, e legislaçáo corÍelata;

12.40.3. Nos termos do artigo 4', § 3", da lnstrução Normativa SLTUMPOG n'
1, de 1910112010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de Íormação de preços os custos correspondentes;

'12.41 . Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de
destruição, danificação, defeitos ou inconeçóes dos serviços ou dos bens da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

12.42. Realizar, conÍorme o calso, por meio de laboratórios previamente aprovados
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a

serem aplicados nos trabalhos, conÍorme procedimento previsto neste Projeto
Básico e demais documentos anexos:

s previstas

aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de servi s públicos

12.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilid
no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem co

para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividad
(ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

tuar junto

ncluídas
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12.44.No caso de execuçáo de obras:

12.44.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do
cumprimento das obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS,

em ielação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da

execução do contrato;

12.44.1.1 . Em caso de descumprimento das obrigaçóes trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento' até que a situação
seja regularizada e não havendo quitação das obrigaçóes por parte da
contratáda no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

12.44.2. lnscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita
Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em
conformidade com a lnstrução Normativa RFB no '1845, de 22 de Novembro de
2018.

12.45. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que
formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos reíerentes
aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes
de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução
do empreendimento, de maneira a abrangêJa em seu todo, compreendendo a
completa caracterização e entendimento de todas as suas especiÍicações técnicas,
para posterior exêcuçáo e implantação do objeto garantindo a plena compreensão
das informações prêstadas, bem como sua aplicação coneta nos trabalhos:

12.45.1. A elaboração dos proietos executivos deverá pa ir das so/uções
desenvolvidas nos anteproietos consÍanÍes neste Proieto Básico e seus anexos
(Cademo de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento
dos e/emenÍos construtivos e especificações Íécntcas, incorporando as
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os drversos pro./etos;

12.46. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada
integral a participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a

concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos
anexos ao edital, de modo que eventuais alegaçôes de falhas ou omissões em
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especiÍicações, memoriais e estudos
técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez
por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, ll do Decreto n.

7.98312013.

12.47.Em se tratando de atividades que envolvam serviços de naturcza intelectual,
após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial,
devidamente rêgistrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o
esclarecimento das obrigaçôes contratuais, em que estejam
responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor

entes os técnicos
ntrato, o fiscal

técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os icos da área
requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas q

serviços contratados.
executarão os

16t32

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1316 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 14/07/2024 00:41:33

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f35982c2-d69f-42ba-b390-df73812117f1



\eD4'
uvii í.rÀt cr

SÂNTÂMÂRIA
DAVITORIA
@

PREFETTURA MUNICTPAL DE SANTA MARIA DA V|TÓRIA
ADM INISTRÂÇÁO 2021 -2024

í3. DASUBCONTRATAçÃO

1 3.1 . Náo é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto.

14. ALTERAçÃO SUBJETIVA

14.1 . É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa juÍídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; nâo haja prejuízo à execuçáo do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

1s. CoNTROLE E FTSCAL|ZAçÃO DA EXECUÇÃO

í 5.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve sub dimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei no 14.13312021.
'15.2. A conÍormidade do material/técnica/equipamento a ser u lizado na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que
contenha a relaÉo detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.
'15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei no 14.13312021 .

15.4. O dêscumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste
Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto na Lei no '14.13312021.

í5.5. As atividades de gestão e fiscalizaçáo da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em ruzão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as açóes
relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6.4 fiscalizaçã o técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto.

í5.7. Durante a execução do objeto, o
constantemente o nível de qualidade dos servi
devendo intervir para requerer à CONTRATA
irregularidades constatadas.

ços para evitar a su
s, falhas e

Íiscal técnico d monitorar
generaçáo,

DA a correção da la
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15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade

da prestação dos serviços tealizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus fica vapaÍaa prestaçáo do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

'15.1 1. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestaÉo
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os

níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,

devem ser aplicadas as sançôes à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suÍiciente para avaliar ou, se for o caso, aferir o

desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

15.13.No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:

'15.13.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente
os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias

dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:

'15.,l3.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e décimo terceiro salário;

15.13.1 .2.à concessão de Íérias remuneradas e pagamento do respectivo
adicional;

15.13.1 .3.à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-
saúde, quando for devido;

15.13.1.4.aos depósitos do FGTS; e

15.13.1.5. ao pagamento de obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

15.13.2. Solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que

verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estáo ou não sendo
recolhidas em seus nomes, por meio da apresentaçáo de extratos, de forma
que todos os empregados tenham dos seus extratos avaliados ao Íinal de um

ano da contrataçáo, o que não impedirá que a análise de exÍratos possa ser
realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;

1 5.'1 3.3. oficiar os órgáos responsáveis pela fiscalizaçáo em caso de indício de
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas' previdenciárias e
para com o FGTS;

'Í 5.14.A fiscalização da exêcução dos serviços abrange, ainda, as seg tes rotinas

15.14.1.Vistoria técnica às instalações da obra;
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1 5.'l 4.2. Regi stro Fotográfico :

15.14.3.RegisÍro no diário de obras;

í5.14.4.Emissáo de comunicações via oficio, e-mail e outros meios;

15.14.5.Controle e gestão da planilha de execução e pagamento; e

'Í5.'Í4.6. Verificação dos servços para realização do atesto e liberação do
pagamento da nota fiscal.

15.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de impeúeiçóes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior e, na oconência desta,
não implica conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores
e fiscais, de conformidade com a Lei no'14.13312021 .

í6.DOS CRIÉR|OS DE AFERTçÃO E MEDIçÃO PARA FATURAMENTO

16.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade veriÍicada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a Contratada:

16. t.1.não produziu os resultados acordados;

16.í.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com
a qualidade mínima exigida;

16.1.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

17. DO RECEBTMENTO DAS ETAPAS DE EXECUçÃO E DO RECEBIMENTO DO
OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução
prevista no cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento
provisório e definitivo da respectiva etapa, nos termos abaixo:

17.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no
Cronograma Íísico-financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos
serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo
detalhada.

17 .1.2. tJma etapa será considerada efetivamente concluÍda quando os
serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, ou pela equipe de
Íiscalização após a entrega da documentaçáo acima, da seguinte fo

17.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, ac

servrços
anhados
rificar ados proÍissionais encarregados pelo serviço, com a Íinalidade

S
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adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e

revisões finais que se fizerem necessários.

17 .2.1 .1. Para efeito de recebimento provisório' ao final de cada período

de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resuhar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, regisfando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.2.1.2. A Contratada fica obrigada a Íeparct, conigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que seiam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

17.2.1.3. O recebimento provisório tanlbém ficará sujeito, quando cabível,
à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
lnstruções exigíveis.

17 .2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não
a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica
aceitaçáo deÍinitiva dos serviços executados.

17.2.1.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o
fiscat administrativo deverá verilicar as rotinas previstas no Anexo Vlll'B
da lN SEGES/MP no 5/2017, no que forem aplicávers â presenÍe
contrataçáo, emitindo relatorio que será encaminhado ao gestor do
contratoi

17 .2.2. No prazo de alé 15 dias coridos a partir do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuiçóes, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17 .2.2.1. quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

17.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a serfeito,
com a entrega do úlümo.

17 .2.2.3. Na hipótese de a verificaçáo a que se refere o parágrafo anterior
não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á
consumando-se o recebimento provisório no dia do
ptazo.

realizada,
mento do

o
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'17.3. No prazo de alé 15 (quinze) dias coridos a partir do recebimento provisório
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento deÍinitivo,
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

'I 7.3.1 . Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
coneções:

17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com
o valor exato dimensionado pela Íiscalizaçáo.

'17.4. Nos contratos de escopo O recebimento da última etapa de execuçáo equivale
ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

17.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e Íiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da

comunicação escrita do contratado;
'17.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o

decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do obieto
aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

17.4.3.O p'azo para recebimento definitivo será de 15 dias.
.17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da inconeta execução do contrato, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.

17.6. Os seruiÇos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta,

devendo ser conigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades'

18. DO PAGAMENTO

í8.í. A emissâo da Nota Fiscal/Fatura junto com a medição dos serviços medidos
será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto Básico.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de ate 30 (trinta)

dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. i
í 8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompdplipda da
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios e§lrônicos
oficiais ou à documentaçáo mencionada na Lei no14.13312O21 . I 'J
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'l 8.4. í . Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de
irregularidade do fomecedor contratado, deverá ser suspenso o pagamento até
que a regularidade seja sanda junto ao órgão emissor.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal
ou Fatura, junto com a medição dos serviços, apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.t. O prazo de validade;

18.5.2. A data da emissão;

18.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
,l8.5.4. O período de prestação dos serviços;
,l8.5.5. O valor a pagar;

í 8.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

18.5.7. Certidoes negativas de regularidade fiscal.
'18.6. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as nedidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

í8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, a situação de inegularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

1 8.1 0. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

18.1 '1 . Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.í3. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a co
regularize sua situação junto aos órgãos emissores da certidão negativo
fiscal.

lizados
da náo

açao
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'18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

1 8.1 5. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante.

18.16. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação
comprobatória do cumprimento das obrigações de que trata a lN SEGES/MP no 6,
de 20í8, a contratante comunicará o Íato à contratada e reterá o pagamento da
Íatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

18.16.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das
obrigações por parte da contratada no ptazo de quinze dias, a contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato.

18.í6.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da
contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não
pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não
recolhimento das contribuiçóes sociais, previdenciárias e para com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.

í9. REAJUSTE
'19.1 . Os preços são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano conlado da data do
orçamento a que a proposta se referir.

I 9. L 1 . O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas
reÍerenciais SINAP -BA, SICRO3-BA, ORSE-BA e EMBASA-BA.

19.2. Oesde oue autoizado pelo orqâo Concedente, dentro do prazo de vigência
do contrato e a partirdo pedido da contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste, após o intenegno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-
se o índice Índice Nacional de Custo da Construção Civil - EdiÍicaçóes - Coluna 35,
da Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, observado o disposto no Decreto no
1 .054, de 07 de fevereiro de 1994, alterado pelo Decreto no 't .I 1 0, de 1 3 de abril de
1994, aplicando-se a seguinte fórmula:

R =V(l -!o)/lo, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou preços
correspondente à data Íixada para entrega da proposta na li

| = Índice relativo ao mês do reajustamento;

ão;

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo úg um ano sera
contado a partir dos efeitos financeiros do último reaiuste.
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19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento' o

cóxrRRrnNrÉ pagará à CoNTRATADA a importância calculada pela última

vaiaçao conhecida, iíquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado

olnàt" O"nnitiuo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo

reÍerênte ao reajustamento de preços do valoÍ remanescente, sempre que este

ocorrer.

1g.S.Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

deÍinitivo.

1g.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

oualouer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitúo, as partes elegeráo

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo adi vo.

19.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

2O.GARANTIAS DA PRÉ.HABILITAçÃO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

2O.l.ALicitantedeveráapresentarcomorequisitodepré-habilitaçã9la
ãpr"""ntuçro da proposta como o comprovante de prestação de garantia de

froposta (art.58 e seus parágrafos da Lei 14.13312021)' P!!91d-o optar pelas

iioàalidadàs descritas no 51" do art. 96 da Lei 14.13312021, em valor

ioirespondente a 1% (um poi cento) do valor total do contrato, com validade de

30(trinta) dias.

2O.2.AContratadaapresentará,noprazomáximode'10(dez)diasúteis'
piorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do

ãontruio, corprorãnte de prestação de garantia de execução do cqqg!o-' podendo

óát4 po, caução conforme descrito no §1o do art.g6 da Lei 14.13312023 em valor

cãriesponO"nie a 5% (cinco por cento, do valor to_tal do contrato, com validade

àúr"nt", execução dà contiato e 90 (noventa) dias após término da vigência

contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

20.2.1. A inobservância do prazo Íixado para apresentação da garantia

acarrelará a aplicação de multa de o,o7% (sete centésimos por cento) do valor

total do contraio por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento)'

20.2,2. o atraso Superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular

de suas cláusulas, conforme dispóem aLei 14.13312021'

20.3.A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o

pagamento de:

20.3.1.Prquízos advindos do não cumprimento do ob
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

jeto do contrato e do não

20. 3.2.Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes e

dolo durante a execução do contrato;

20.3.3. Multas morató as e punitivas aplicadas pela Administraçá
contratada; e

a

lpa ou
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20.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para
com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar fodos os
eventos indicados no item anterior, obseruada a legislação que rege a matéria.

20.4. A garantia em dinheiro deveÉ ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica no Banco do Brasil, com coneção monetária.

20.5. Caso a opção seja por utilizar tltulos da dlvida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escitural, mediante registro em slsÍema centralizado de
liquidação e de custódia autoizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar
exprêssa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situaçáo ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quancio da contratação.

20.8. Se o valor da garantia for utilizado tolal ou parcialmente em pagamento de
qualquer obigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposiçáo no prazo
máximo de 10 (dez) dlas úÍeis, contados da data em que for no ficada.

20.9.4 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçào que rege a
matéria.

20. 10. Será considerada ertinb a garantia:

20.10.1. Com a devolução da apólice, cada fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contrutante, mediante termo circunstanciado,
de que a Contratada cumpriu fodas as cláusulas do contrato;

20.10.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado.

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÇões à
contratada.

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no neste Edital e no Contrato.

21. SANçÕES AOMTNTSTRATTVAS

21.í. Comete infração administrativa, nos termos d
CONTRATADA que:

2í.1.1.lnexecutar total ou parcialmente qualquer das o
decorrência da contratação;

21.1.2.Ensqar o retardamento da execução do objeto;

21.1.3.Falhar ou fraudar na execução do contrato;

a Lei 4.133t2021, a

sumidas embriga e
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21.1.4. Comportar-se de ntodo inidôneo; ou

21.1.5. Cometer fraude Íiscal.

21 ,2. Pela inexecução !g!a! !u oalglaldo objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.2.'1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer

das obrigaçóes contràtuais consideradas faltas leves, assim entendidas

aquelas-quê não acarretam prejuízos signiÍica vos para o serviço contratado;

21.2.z.Mulla dei

21 .2.2.1.0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento)
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto

dia e a ciiterio da Administração, no caso de execução com atraso, poderá

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,

inexecuçáo total dá obrigação assumida, sem prejuízo da rescisáo

unilateral da avença;

21.2.2.2.0,1% (um décimo por cento) até 1Oo/o (dez por cento) sobÍe.o
valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período

superioi ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da

obrigação assumida;

21.2.2.3.0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o

valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

21.2.2.4.0,2% a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo: e

21.2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia

de atraso na apresentação da gaÍantia (seja para reforço ou por-ocasião

de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento) O atraso

superior a 
- 25 luinte e cinco) dias autorizará a Administração

Córuf nRfRruf E a promover a rescisão do contrato; 21'2'2'6' as

penalidadesdemultadecorrentesdefatosdiversosserãoconsideradas
independentes entre si.

21.2.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos:

21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou

Administraçáo Pública, enquanto perdurarem os motivos
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

contratar com a
determinantes da
própria autoridade
que a Contratada

eÍao ser
dos

21 .3. As sanções previstas nos subitens "21 .2.1" ' "21 '2.3" e "21.2'4"

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descon
pagamentos a serem efetuados.

ta
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21.4.Para efeito de aplicação de multas, às inÍraçóes são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1 - Conespondência do valor conÍorme grau aplicado

GRAU coRREsPoNoÊNoA

1 0,2% âo dia sobrê o valor mensaldo contÍato

2 0,4% âo die sobre o valor mensãl do contrãto

3 0,8% ao dia sobre o velor mensal do contíato

4 1,6% eo dia sobre o valor mensal do contíâto

5 3,2% ao día sobÍe o valor mensel do contíato

Í abela 2 - Tipologias de infrações e respectivos graus

rNFraçlo

IITM o€scn{Ão GNÂU

1
Pêrmlüí snÉç5o que cÍie â porsibilldâdê de(ãusã, dàno fisico,lêÍão corporàlou

aonsequências htais, por coírência;
05

7
s{l5pen&r ot, IítÊrromp€í lalvo modvo dê foÍçá máioí ou cãlo íoÍtuito, os s€rviçor

contí.tueis poÍ diô ! Fror unidadê dê Íêndiúênto;
04

l ManteÍ íuncioíário sem qualiíicáÍão pàÍi ere(ute! oa srrviços contratedos, poÍ €mprêgàdo ê

poí dia;
03

4 RecutáÍ.se a ex€cuteí serviço ddermrnàdo pelâ fiJáliração, por s€Íviço e poÍ dia 02

5
Âetirâr funcionário5 ou encirÍêgâdoJ do sêrviço durente o erpêdrente, sêm a ànuêncr prévra

do CoI{TRAÍAME, porempregado e por di.;
03

6
PermitiÍ e eEcuio de seíviços 5€m uüliuação de EPI/[PC, ou a presença de treb.lhúor íora

dos locâi! em que eíão realirador or sêwiços, por rÍabálhãdo.;
01

1 Deixar de rêlar pehs iD5teleçõei do INSS ou de i€rceÍos, por aÉo e por dia; 0l

Para oa haôr a a.3rlr, flr.r d.:

8
Regisl.a, ê control.Í, diariãmente, a essidiridedê e à pontuàlidad€ dÊseu pe5Íoal, por

íuncionário e poÍdia;
01

9
Culr|píir delerminação fôrmalou rnstrução @mplementar do órBào fis@lilador, por

ocoÍÉndai
02

lo Sub5tituií êmpÍe8ado qse s€ conduza d€ modo inconrrniente ou não àtenda à! mcesiidôdet
do seÍMço, por íuncionário e por dia;

01

11
Cumprar qurisquer dos itens do Edit.le s€u' Anoroó úo previstos nest. tabel. de multas,

.És reincidênciá formalmente notiícadâ pelo &gão fiscàliladoí poÍ hem e por ocoíÍência; \\.,
12 lndrc?r e mentêÍ duráfle ã exeaução do contráto os prêportos preültos no edita l/contíato; 0l

l3
PÍoüdcnciãr tÍeinàmento para seus íuncionário5 confoínê píeviío na í€láção de obígaçôes

dà COi{IRAÍAOA
01
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21 .5. Também fica Sujeitas às penalidades da Lei 14.13312021 , a Contratada que:

21.5.1. Tenham soÍrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.5.2.Íenham praticado atos ilícitos visando a Írustrar os objetivos da

licitaçáo;

21.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração

em virtude de atos ilícitos praticados.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administiativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA'

obseryando-se o procedimento previsto na Lei no14.1331202'1.

21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos

dos valores a Serem pagos, ou reôolhidos em favor do Município, oU deduzidos da

garantia, ou ainda, quaÀdo Íor o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município

e cobrados iudicialmente.

21.7.1 . caso a contratante determine, a mufta deverá ser recolhida no prazo

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente'

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados

peià conOuta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor

iemanescente judicialmente, conforme artigo 4 19 do Código Civil'

21 .9. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em consideração

ã giavidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

ca-usado à Administraçáo, observado o princÍpio da proporcionalidade'

21.10. se, durante o processo de aplicaçáo de penalidade, se houver indícios de

lrática de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de

ãOtg, 
"oro 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do

pro""rao administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

ãeverão ser reme das à autoridade competente, com despacho Íundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauÍação de investigaçáo preliminar ou

i,rocesso Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.11. A apuração e o iulgamento das demais infraçóes administrativas não

consideradas como ato leóivó à Adminishação Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei no 1 2.M6, de 1o de agosto de 201 3, seguirão seu rito normal na

unidade administrativa.

21.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos

processos administrativos específicos para apuraçáo da oconência de danos e

prejuízos à Administraçáo Pública Federal resultantes de ato lesivo come do Por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente públ

22.CR[ÉRtos DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

trabalhista são22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fisca

as usuais pàra a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

2ü32
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22.2.Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

22.3. Registro ou inscriçáo da empresa licitante e do engenheiro civil ou arquiteto
no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho
de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRf (Conselho Regional dos Técnicos
lndustriais) em plena validade, mnÍorme as áreas de atuação previstas no Projeto
Básico, em plena validade;

22.3.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou
mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado devidamente identificada, relativo à execução de obra ou
serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância
e valor significa valor do obieto da licitação:

22.3.1.1. O profissional de segurança do trabalho de nível superior com
comprovação de vinculo na empresa devidamente registrado ou sócio
administrador com Registro de Quitação do proÍissional .iuntamente ao
CREA com prazo de vencimento até a data da Licitaçáo e/ou posterior.

22.3.1.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o
objeto da licitaÉo, por meio da apresentação de atestados de capacitação
técnico-operacional, Íornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando a execução por meio de proÍissional habilitado na
área acima citada, de obra ou serviço de características semelhantes,
limitadas às parcelas de maior relevância do objeto da licitação. A saber:

22.3.1 .2.1 Para os serviços de pavimentação em paralelepípedo:
quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos
licitados;

22.3.1 .2.2 Para os serviços de terraplenagem: quantitativos mínimos
equivalentes ao percentual de 30o/o dos quantitativos;

22.3.1 .2.3 Para os serviços de escavação e escoramento de vala com
prancha de madeira ou metálica: quantitativos mÍnimos equivalentes ao
percentual de 30% dos quantitativos.

22.3.1 .2.4 Para os serviços de drenagem com tubo de concreto de 300 a

1 .500mm no mínimo: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de
30% dos quantitativos:

22.3.1.2.5 Para os serviços de aterro compactado com controle
tecnológico: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos
quantitativos;

22.3.1 .2.6 Para os serviços de bombeamento e
quantitativos mínimos equivalentes ao perce
quantitativos;

22.3.1.2.7 Para os serviços de execução de poço sita: quantitativos

mento de vala:
de 30o/o dos

mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos titativos;

29132
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22.3.2. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão
ter as seguintes informações:

22.3.2.1. Tais itens comprovados em atestado de capacidade técnica, não
poderão ser terceirizados ou subcontratados, deverão ser executados
diretamente pela empresa vencedora do certame ou do
engenheiro/arquiteto responsável;

22.3.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de
forma concomitante;

22.3.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima
elencados deveráo pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na
data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para Íins
deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito Íirmado com o licilante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor desta licitação.

22.3.5. No deconer da execução do objeto, os profissionais de que trata este
subitem poderão ser substituídos, nos termos da Lei 14.í3312021, por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição
seja aprovada pela Administração.

22.3.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que
deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico
(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas
as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.

22.3.7. As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo
servidor responsável.

22.3.7.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração
emitida pelo licitanle em que conste, altemativamente, ou que conhece as
condiçôes locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condiçóes e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não u lizará
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças
técnicas ou financeiras com a contratante.

22.3.8. Com base na Lei no 14.13312021, o Município, se reserya o direito de
consultar o CNIS (Cadastro Nacional de lnformações Sociais ), para comprovar
o vínculo do(s) responsável(is) tecnico(s) detentor(es) d
licitante.

22.3.9. Para a comprovação de execução de obra ou s similares,
3.2" acima,

testados com o

2limitadas às parcelas discriminadas nos itens "22.3.1" e
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poderão ser apresentados um ou mais atestados, desde que comprove(m)
trabalho de características semelhantes ao objeto da presente licitação.

22.3.10. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um
mesmo profissional, como comprovação de qualificaçáo técnica, ambos Serão
lnabilitados.

22.3.11. Apresentação de Relação de Equipamentos do corpo técnico para
execução da obra com comprovação de vínculo com a empresa licitante
através de DUT ou Nota Fiscal.

22.4. Registro ou inscrição da empresa licitante iunto ao IBAMA, e Certidão
Negativa de Débitos com o IBAMA da empresa.

22.5.O crilério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.6.As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREçOS REFERENCIAIS

23.1 .Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

23.1.1 . Valor Global: R$9.672.951,39 (nove milhões seiscentos e setenta e

dois mil novecentos e cinquenta e um reais e trinta e nove centavos);

23.1 .2. Yalores unitários: conforme planilha de composição de preços
anexa ao edital.

23.í.3. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global
ou empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor
nos quais se veriÍique que qualquer um dos seus custos unitários supera
o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração,
salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-
Íinanceiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos
anexos a este edital.

23. 1. As despesas decpnentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especíÍicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício e
subsequentes, na dotação abaixo discriminada:

o 0606 SECRETARTA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
. 15.451.0005.1.008 PAVTMENTAÇÃO EM PARALELEPíPEDO DE VIAS

PÚBLICAS NA SEDE, DISTRITOS E POVOADOS
. 4.4.90.5'Í.00 Obras e lnstalaçôes

lntegram este Projeto Básico, para todos os fins e êfeitos, os seguintes Anexos:

PROJETO GEOMÉTRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS 1;

PROJETO GEOMÉTRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS 2;
PROJETO GEOMETRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS 3;

PROJETO GEOMETRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS 4
PROJETO GEOMÉTRICO E DETALHES CONSTRUTIVOS 5;
FATOR PLUVIOMETRICO SANTA MARIA DA VITÓRIA;

1

2
3
4
5
t)
7 ESPECIFICAÇÃO PROJETO BASICA DE PAVIMENTAÇÃO

31t32
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8. PAVIMENTAÇÂO FEIRINHA 01;
9. PAVIMENTAÇÃO FEIRINHA 02;
,IO. PAVIMENTAÇÃO FEIRINHA 03;
11. PERFIL LONGITUDINAL RUAS;
1 2. PLANTA DE LOCALIZAÇÃO;
13. CFF - Cronograma Físico e Financeiro;
14.OS - Orçamento Sintético;
'15. CAPU - Composições Analíticas com Preço Unitário.

Santa Maria da Vitória-Ba, 26 de janeiro de 2024

Rh iza Pereira Cruz
57.975tDF

sessora Nivel I
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